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APRESENTAÇÃO

O Seminário realizado em Salvador, Brasil dias 27 e 28 de março de 2007 foi a quarta atividade que forma parte do projeto conjunto sob responsabilidade do Instituto de Estudos da Comunicação (IEC) do Peru, a Coordenadoria Ecumênica de Serviço (CESE) do Brasil e o Centro Regional Ecumênico de Assessoria e Serviço (CREAS). Os Seminários anteriores foram desenvolvidos no Peru (novembro de 2004), na Colômbia (setembro de 2005) e na Argentina (novembro de 2006). Em cada ocasião foram levantadas possibilidades de estratégias ecumênicas, em função do trabalho conjunto de incidência sobre temas comuns, a partir da realidade de cada contexto e seus sujeitos. 
Foram quatro cenários políticos, sociais, econômicos, culturais e religiosos, com diferentes tonalidades e matizes. Esta diversidade enriqueceu o intercâmbio das experiências, ao mesmo tempo em que trouxeram muitos ensinamentos, o que certamente permitirá identificar as novas oportunidades de incidência em cenários de constantes mudanças. Aqui reside o desafio da nossa incidência público-política, que é o de fortalecer nossas capacidades de transformação da realidade e que, certas mudanças dos cenários nos quais atuamos, sejam resultados da nossa ação conjunta. Para esse processo, contou-se com o apoio financeiro do Serviço Mundial das Igrejas (CWS na sua sigla em inglês) e do Conselho Mundial de Igrejas (CMI). 
No Brasil, o Seminário foi precedido da discussão e escolha de quatro diferentes experiências que permitissem aflorar questões para o aprofundamento dos desafios, frente ao contexto brasileiro e a inserção social das Igrejas e organismos ecumênicos. Este documento é o fruto da preparação e realização do Seminário e procura, de maneira sintetizada, plasmar a riqueza da contribuição de todas e todos os participantes. Esperamos que, compartilhando-o, possamos retroalimentar as diversas experiências que se desenvolvem no Brasil e outros países da América do Sul, na esperança de continuarmos, com os nossos testemunhos, ser Luz e Sal a favor de uma maior justiça e dignidade na nossa sociedade, com o pleno exercício dos nossos direitos.
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V. ANEXOS
I. Contextualização e propósitos do Seminário

Resgate do processo

No II° Encontro Regional Anual de Planejamento do Creas em março de 2002, houve o aprofundamento sobre o tema “Viabilidade Econômica das Iniciativas Ecumênico-Eclesiais a partir das Experiências de Campanhas, Visibilidade e Incidência Públicas”. Os temas foram apresentados por Judith Turbyne da Christian Aid e Eliana Rolemberg da CESE (Campanhas) e Rolando Pérez do IEC (Visibilidade e Incidência). Com essas apresentações, foi elaborada uma publicação socializada na América do Sul. Em julho de 2002, na Bolívia, aconteceu uma oficina de capacitação sobre diversificação de recursos na perspectiva da visibilidade e incidência, o que representou uma oportunidade de trabalho conjunto com o IEC.  
Em março de 2003, a partir das perspectivas colocadas no III° Encontro Regional Anual de Planejamento do Creas, foi recomendada que a CESE se juntasse à proposta do IEC sobre Capacitação e Assessoria em Visibilidade e Incidência Públicas. Em abril de 2004 foi apresentado o projeto conjunto Creas - IEC – CESE denominado “Fortalecendo capacidades para a Incidência Público-Política do Movimento Ecumênico na América do Sul”, com a realização de atividades no Peru, Colômbia, Brasil e Argentina.  Em junho de 2004 foi recebido o apoio do Serviço Mundial das Igrejas dos Estados Unidos e do CMI. Em novembro de 2004, em Lima, Peru, foi realizado o Primeiro Seminário, quando participaram 25 líderes nacionais de sete Igrejas Protestantes e Evangélicas, do Concílio Nacional Evangélico e de oito organismos ecumênicos. 

No ano de 2005, foi realizada uma Jornada de trabalho organizada e convocada pela Representação do Cone Sul e Brasil do CWS, no marco do Programa de Intercâmbio Ecumênico Estados Unidos - Argentina sobre Estratégias de Incidência nas Políticas Públicas de Organizações Religiosas nos diferentes níveis do Estado no mês de fevereiro. Nesta atividade, o Projeto Conjunto IEC-CESE-Creas realizou una apresentação sobre “Práticas de Capacitação e Assessoria na Incidência Público-Política”. Em junho, foi realizada uma segunda Jornada de trabalho, com o propósito de compartilhar a experiência das pessoas que integraram a delegação que foi aos Estados Unidos. 
Em setembro, na cidade de Cartagena, Colômbia, aconteceu o Segundo Seminário, com a participação de 35 lideranças de sete Igrejas Protestantes e Evangélicas, da Igreja Católica Romana, de dez organizações ecumênicas y de três agências de cooperação. Em dezembro de 2006, em Buenos Aires, Argentina, aconteceu o Terceiro Seminário, com a participação de 45 lideranças de seis Igrejas Protestantes e Evangélicas, de dez congregações e pastorais da Igreja Católica Romana e de oito organizações ecumênicas que fazem parte da Federação Argentina de Igrejas Evangélicas.

Objetivos do Seminário
A realização do Seminário no Brasil veio com a expectativa da continuidade do enriquecimento das experiências. O esforço conjunto das três organizações coordenadoras desse processo tem buscado contribuir para o debate sobre estratégias renovadas para um compartir ecumênico,  partir de uma perspectiva regional e uma perspectiva de prever novos conteúdos para incidir, profeticamente, a favor de uma maior justiça e uma vida mais plena para todos e todas.

Os objetivos do processo no Brasil foram: 
1) Propiciar o intercâmbio e o aprofundamento das experiências de incidência nas políticas públicas que as igrejas e organizações ecumênicas têm desenvolvido no contexto brasileiro;
 2) Discutir futuras estratégias de como influenciar a agenda social na atual conjuntura do Brasil.
O Seminário teve a participação de 25 lideranças das Igrejas e organismos ecumênicos brasileiros e representantes do CREAS e IEC. Contou com momentos fortes de oração, partilha e compromisso nos devocionais, no encontro com as lideranças locais das Igrejas em Salvador, nos trabalhos de grupo e nos intercâmbios em plenários.  
Participantes:
· Conselho Latino-americano de Igrejas – CLAI Brasil
· Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil – CONIC
· Coordenadoria Ecumênica de Serviço - CESE
· Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB

· Igreja Episcopal Anglicana do Brasil – IEAB

· Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil – IECLB

· Igreja Metodista – IM

· Igreja Presbiteriana Unida do Brasil – IPU

· Igreja Presbiteriana Independente do Brasil - IPI

· Koinonia – Presença Ecumênica e Serviço

· Diaconia

· Fundação Luterana de Diaconia – FLD

· Rede FALE – Unindo Vozes pela Justiça

DEVOCIONAL DE ACOLHIDA

Canto: Estaremos aqui reunidos

Saudação:
D.: Nos reunimos aqui em nome de Deus, o criador e doador da vida, que ouve os clamores do seu povo.

C.: De Jesus Cristo, Filho unigênito de Deus, que encarnou como gente e andou com as pessoas simples e marginalizadas. 

D.: E do Espírito Santo, que nos consola e anima para ser sal e luz no mundo.

T.: Louvada seja esta trindade de ternura que nos acompanha e nos estimula a vivermos em unidade. Amém.

Salmo de louvor: Sl 116.1-9

Oração

T.: Bondoso Deus! Gratos te somos porque nos protegeste e guardaste na noite que passou e nos conduziste até aqui. Conserva-nos em unidade e ensina-nos a receber tudo neste dia em paz de espírito. Que nossos gestos e palavras revelem um pouco daquilo que teu Filho nos ensinou no Evangelho e que nossos ouvidos e todo o nosso ser estejam atentos e abertos para aquilo que tens para nos ensinar neste dia. Isto te pedimos em nome de Cristo, aquele que nos reconciliou contigo e com nossos semelhantes. Amém.

Leitura bíblica: Mc 10.35-45 
Canto: Um só rebanho

Pai Nosso e Bênção

II – REFLEXÕES
2.1 Bíblico – Teológica
A partir das apresentações de Dom Maurício de Andrade, Bispo Primaz da IEAB e Bispo da Diocese Anglicana de Brasília e do Pastor Carlos Moeller, Segundo Vice-Presidente da IECLB 
, os principais pontos de debate foram:
- Que projeto de sociedade a igreja tem? A nossa incidência não pode ser fiel ao Evangelho a partir da cristandade, pois nas vezes em que a igreja propôs um modelo, isso significou uma aliança com o poder, com a imposição de valores cristãos ao todo da sociedade. Isso pode ser um risco quando pensamos na incidência. A discussão sobre o Estado laico é um mito na nossa sociedade. 
- Para a Igreja, a incidência pública deve ser sinal da aproximação do Reino de Deus em condições de anti-Reino. O projeto, portanto, é do Reino, não da sociedade e a afirmação do perdão de Deus está alicerçada nas próprias promessas de Deus. A concretude de uma ação com a interface da sociedade deve ser feita forma encarnada. O Arcebispo Rowan Williams coloca, acertadamente, que “a Palavra se fez carne e não texto”.  A Igreja é parte da missão, mas não é a própria missão.
- Existe um processo de decadência da civilização mundial, onde o cristianismo tem sido o grande forjador. Por essa razão, somos também parte da agressão ao planeta e do que está acontecendo à humanidade. Precisamos, então, vislumbrar rumos mais gerais: o que as igrejas e as religiões têm a ver com os rumos da humanidade e dos nossos cotidianos; como estamos enfrentando as resistências a entendimentos comuns frente à realidade da sociedade moderna; como cantar cânticos novos nos nossos contextos, mantendo a utopia (Sl 96)?

- Nas ações das Igrejas é importante levar em conta os desafios da realidade brasileira e os impactos dos números (produto interno bruto, coeficiente de Gini, etc.) nas condições de iniqüidades. Existem reais perspectivas de desconcentração da renda? Há indícios concretos de melhoria de vida para as pessoas mais pobres no governo Lula, no entanto continua a precariedade da violência, da situação da juventude. O que as Igrejas têm feito para avançar as suas pastorais da juventude? Há uma grade parte da juventude desempregada e o sistema não está dando respostas. Existem avanços, mas não são suficientes.
- Devemos ter presente Atos 2: “era tudo em comum”, como um ensaio de partilha e um impulso para a justiça.
2.2 Contexto das políticas públicas no Brasil

A partir da apresentação
 da Sara Cortes, advogada, mestre de Controle Social pela Universidade de Brasília (UnB), diretora da Associação de Advogados dos Trabalhadores Rurais (AATR) e professora da Universidade Federal da Bahia (UfBA), os principais pontos de debate foram:

- No tema das políticas públicas, é importante fazer a disputa cotidiana de poder, recursos e conhecimentos, resgatando a tradição ética e moral. Onde as Igrejas atuam, há maiores possibilidades de autonomia frente ao Estado e de criação ou ampliação dos espaços públicos. Por exemplo, qual o papel e o alcance dos conselhos? Os conselhos das cidades, segurança alimentar e saúde tem tido mais experiências, outros tem limitações, pois os conselheiros têm sido designados pelo Estado. Existe ainda no país uma cultura estatal medieval e também os movimentos sociais sofrem variáveis de autoritarismo e cooptação. Existe dificuldade em relação aos complicados mecanismos para mudanças de algumas políticas existentes, por exemplo, a lei da licitação. Ela é extremamente complexa para que os movimentos sociais possam ter acesso aos recursos públicos. 

- Há um perigo que o rumo das discussões sobre políticas públicas seja dado apenas por referências conceituais (transparência, advocacy, lobby, responsabilidade social) e muitas vezes desde uma perspectiva do Norte. Lobby para o Brasil é mobilização social. É importante não perder a noção das questões sociais. Também, não ser instrumentalizados ou usados. Vale lembrar que, na hora do confronto, ainda “se sente a mão pesada, pois quando se trata de construção de cisternas, não há confrontação com o Estado, já discutir a transposição do São Francisco, é outra estória”. O ponto é como as pessoas se sentem ou não sujeitos desse processo. Não devemos trabalhar no miúdo, o sistema pensa-se como inexorável (“se não há solução para os problemas, eles não existem – a transposição vai acontecer”) e, quando o Judiciário barrar uma ação, deveríamos tomar a ofensiva e ir para o canteiro de obras.
- Existem contradições no governo Lula e uma delas é a forma pelo qual o Programa Plurianual (PPA) foi conduzido. Por exemplo, houve muita participação e mobilização no Estado do Rio Grande do Sul, mas nenhuma das 15 propostas apresentadas foi assumida. Enquanto a sociedade estava discutindo, os ministérios já estavam decidindo sobre os seus próprios PPAs. No Estado da Bahia, também foi muito discutido e, no diálogo com o governo, reafirmou-se a formação de um fórum para o controle social do PPA. É preciso, do nosso lado, uma agenda coletiva para estratégias e resultados comuns, integrando desejos e vontades e admitindo os conflitos de modo a construir energias positivas. 
- No tema das políticas públicas, existem duas possibilidades: ou criar um cenário da luta ou discutir apenas as questões econômicas. O PPA trouxe o debate sobre a necessidade de discutir orçamento e a maneira de gerir os recursos públicos. O ponto central é como criar um movimento na base, que seja coletivo de fato, pois apenas o discurso não forma, também é bom o contato com as limitações e as corrupções que o Estado gera para haver revoltas e pressões. O dilema é sentar ou não com o Estado quando não há sinais de mudança e não há força social suficiente de base para uma maior mobilização. 

- A preocupação pela constituição do público, que é de todos e todas, é uma idéia nova, um Estado de direito novo. Estado tem sido para alguns, que conhecem os mecanismos. Também temos a tradição da ditadura militar de negar o acesso às informações do funcionamento do próprio Estado.

- Incidência é construir espaços públicos: capacidade de diálogo e de manter autonomias. Instituições com certa estabilidade, como igrejas, tem que pensar para quem e qual direção vai à ampliação dos espaços públicos. Há movimentos diferenciados quanto a graus de autonomia, que não possuem força para o enfrentamento e são dilacerados. As igrejas são mais estáveis, se pensam como entes públicos, com aliados, que às vezes são fortes, outras estão duramente fragilizados. A pulverização de certas agendas não ajuda, somos desiguais nas igrejas e organizações, mas temos menos possibilidade de ser cooptados pelo Estado quando atuamos em rede, de maneira articulada. Um exemplo de política fragmentada tem sido a indenização aos ex-trabalhadores escravos. Uma vez terminado o dinheiro, a volta tem sido grande. Esta tem sido a ênfase compensatória das políticas no Brasil.
- Existem pontos de debate muito parecidos com outros países e um eles é como relacionar-se com o Estado. Há uma chave que é a construção das subjetividades: como sujeitos de construção de direitos, ao executar as políticas públicas, caminham rumo à construção de uma nova sociedade. Um exemplo é a Bolívia, onde a sociedade civil e os movimentos sociais estão fazendo uma recooptação dos agentes do Estado, mostrando como estamos sendo desafiado, a partir do que é o Estado e a sociedade, como disputamos o poder. Muitas vezes construímos indicadores que não são sistematizados, a sociedade sabe sim avaliar, por isso a importância do seu monitoramento das políticas públicas, pois ele não pode ser realizado pelo próprio Estado.
- Como construir, neste momento histórico determinado, um processo social de base forte? Como disseminar as experiências de solidariedade no enfrentamento da realidade de desigualdades no Brasil?
DEVOCIONAL DE INSPIRAÇÃO

Da terra brota a verdade, dos céus a justiça baixa o seu olhar. Também o Senhor dará o que é bom, e a nossa terra produzirá o seu fruto. A justiça irá adiante dele, cujas pegadas ela transforma em caminhos. (Sl 85:11-13)

· Acolhida 

· Saudação

· Canto: Nas horas de Deus, Amém!

· Declaração de Culpa

Confesso minha parte na causa de divisões e exclusão de pessoas;

Confesso meus preconceitos e minha parte no processo que faz pessoas sentirem-se isoladas, silenciando-as e tratando-as de forma desigual;

Confesso que minhas visões podem contribuir para criar uma comunidade onde outras pessoas são estigmatizadas. Aceito minha responsabilidade de fazer a mudança acontecer e “manter a promessa”

É tempo de libertação!

(Fonte: Inspirational Worship –Keep The Promise -  Trinity Church, Oslo- Domingo 04 de março de 2007 – em conexão com a reunião de representantes do Global Fund em Oslo)

· Leitura Bíblica: Isaías 58: 6 – 10

· Orações espontâneas

· Canto: Axé

· Convite ao Companheiro: Zé Vicente

· Benção comunitária: “Deus te abençoe, Deus te proteja, e te dê a paz, e te dê a paz”!

III. PRÁTICAS E DESAFIOS
3.1. Síntese dos desafios das experiências
, a partir dos roteiros e entrevistas - Mara Manzoni Luz (Creas):
· Experiências articuladas
	· Projeto Aids e Igrejas - KOINONIA- Presença Ecumênica e Serviço em articulação com CLAI Brasil e Diaconia. 
· REDE FALE - articulação da Aliança Bíblica Universitária do Brasil, CLAI Brasil, Visão Mundial, Tearfund, Movimento Evangélico Progressista, Editora Ultimato e Usina 21.

· Apoio à Formação, Geração de Renda e Fortalecimento do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis - Fundação Luterana de Diaconia com igrejas, organismos ecumênicos, colégios e movimentos sociais. 

· Documento “Os Pobres possuirão a terra” – articulação de 112 bispos e pastores sinodais das igrejas Católica Romana, Episcopal Anglicana do Brasil, Evangélica de Confissão Luterana no Brasil e Metodista.


· Desafios
a) Próprios temas: defesa e garantia ativa dos direitos na formulação e implementação das políticas públicas (prevenção de HIV-AIDS, terra, organização popular, diaconia e desenvolvimento sustentável...).
b) Para o interno, o testemunho cristão frente às questões sociais, a partir de uma diversidade de situações: mudança de paradigma salientando a importância de ações relativas à questão de justiça em espaços nos quais, tradicionalmente, a questão não tem sido colocada; a dicotomia entre o litúrgico/celebrativo e a ação sobre a realidade, uma nova situação se comparada com décadas anteriores, quando as duas dimensões estavam mais articuladas na vida das Igrejas; como motivar o envolvimento dos segmentos mais jovens, em termos de idade e o protagonismo de novos atores; a necessária adequação das linguagens para o trabalho com determinados grupos; a inserção das propostas junto às bases. Dependendo do tema e abrangência, há dificuldades de monitorar os resultados dos processos desenvolvidos.
c) Para o externo: compreensão cidadã da fé e testemunho; apatia cidadã; consciência crítica e envolvimento prático com os problemas sociais; mudança do envolvimento social das bases; capilaridade social das Igrejas hoje.   

d) Outros atores: fortalecimento de experiências de ecumenismo de base e das redes ecumênicas de solidariedade; papel nos processos de negociação com diferentes instâncias governamentais; desenvolvimento de políticas estratégicas de comunicação com a sociedade.
3.2. Questões de aprofundamento:
- Como é que, enquanto Igrejas e organismos ecumênicos nos relacionamos com os movimentos sociais para intervenção e o controle das políticas públicas? No Peru, a experiência tem mostrado que, qualquer tarefa de incidência nas políticas públicas, não pode ser somente algo que envolva as nossas organizações, mas deve acontecer junto com as comunidades, com as pessoas que realmente são as protagonistas dos processos. A questão que se coloca é como vamos ter impacto e alcance se trabalhamos sozinhos? Quando trabalhamos de maneira isolada, a tendência vai ser ter cada vez menos contundência. Por exemplo, a união das Igrejas ainda não é suficiente, sozinhas não vão dar conta de ser relevantes se não estiverem unidas com outros setores importantes da sociedade. Como apoiar as articulações dos próprios movimentos? Como ter uma maior união de forças e não duplicar esforços, por exemplo, no tema das publicações? Mas também como não diluir-se no movimento social mais geral, marcando a identidade ecumênica?
- Como iniciativas mais globais têm sido discutidas e socializadas no interior das Igrejas? Como Igrejas, qual a responsabilidade que temos dos nossos departamentos de educação cristã para contribuir na reflexão sobre a integração das dimensões das duas cidadanias rumo à construção do Reino? Tem havido certo vácuo generacional nas lideranças ecumênicas, o que traz implicações sérias para uma incidência das Igrejas. Como atrair a juventude ausente das nossas vidas nas Igrejas? Também os movimentos sociais estão repensando a questão da renovação dos seus quadros e um reforço na inserção junto as suas bases. A necessidade da (re) construção do diálogo para dentro também.
- O espaço mais público nas igrejas é o púlpito, mas qual o tempo que temos dedicado às nossas preocupações sociais nos momentos celebrativos? Como não separarmos a diaconia da vida cotidiana das congregações e paróquias? Como as nossas estruturas estão servindo para a missão e não apenas para as suas próprias manutenções? Estamos tendo cuidados com a linguagem ao falar com as bases? Estamos transmitindo o poder místico da Palavra de Deus na comunidade?Devemos considerar os efeitos da pos modernidade, onde o número de pessoas cristãs descompromissadas é considerável, uma tendência á alienação e frustração com o racionalismo que também é secular. Devemos ser “mais misericordiosos com o índice de compromissos das Igrejas”.
- Há dificuldades de intervenção junto às igrejas pentecostais, pois os diálogos são difíceis e elas possuem uma forte presença popular. Há um potencial da experiência do Programa AIDS e Igrejas por justamente trabalhar junto com essas igrejas e também as neopentecostais, abrindo novas portas para trabalhar o tema. A juventude engajada no FALE é originária de igrejas consideradas mais conservadoras, que muitas vezes forma lideranças para fora, mas tem muitas dificuldades de interiorizar os debates sociais. 
- Estamos falando a partir de um ponto de vista de missão, de um Evangelho encarnado, da luta pela justiça e pela democracia. Mas há outro tipo de incidência das igrejas, feita a partir de seus interesses corporativos, que é mais forte, organizada, eficaz e eficiente, por exemplo, sobre o tema das escolas confessionais. Por essa razão, é importante também discutir e criticar algumas posturas das nossas igrejas, mas a partir de dentro. 
- Em função de um serviço ao povo, qual tem sido o nosso resultado, qual a real mudança que temos influenciado em termos da política social? Há alguma mudança no tema da terra após a publicação de “Os pobres possuirão a terra”? Um exemplo do avanço da unidade de igrejas, ongs e movimentos sociais tem sido o “projeto de captação de água de chuva” na região do semi-árido, que envolve cerca de 200 mil famílias e mais de 80 organizações. Mas tem sido o suficiente para acabar com a exclusão social, econômica e cultural daquela região?
- Como buscar expressões de uma nova ecumenicidade no cenário atual? A Linha 3 do CONIC precisamente é sobre Educação para o Ecumenismo, a partir da constatação de que o tema está hoje mais colocado para a hierarquia, com pouco enraizamento junto as bases das igrejas, na linha do Evangelho de João. O CMI também colocou esse tema a partir de uma análise sobre a necessidade de impulsionar a formação sobre esse tema. 
- As articulações de setores da juventude (“hip hop”, gays e lésbicas, mulheres, negros) nasceram, na sua maioria, nas igrejas católicas e evangélicas. Existe uma avaliação que as igrejas evangélicas chegaram tarde nos debates sobre políticas públicas e hoje, por exemplo, tem um espaço no Conselho Nacional da Juventude. Existe a necessidade hoje de uma empreitada profética que é a incidência pública com a juventude e a definição do papel das Igrejas em relação ao tema. A visão estratégica de olhar a juventude tem assinalado a necessidade de uma nova espiritualidade e existem sérias dificuldades das igrejas de encampar essa demanda.
3.3 Painel sobre os desafios da comunicação

Esta seção de trabalho teve por objetivo aprofundar o tema da comunicação, identificado desde o início das reflexões sobre o processo no Brasil, como um dos principais desafios. As apresentações foram das experiências da CESE e do IEC
 e, a partir dessas motivações, foi realizado um debate com os seguintes destaques:
- É urgente superar o uso instrumental da comunicação e torná-la, efetivamente, um canal para divulgar causas. Comunicação são espaços de diálogo e não sinônimo de meios. Na informação também deve ser embutida a formação, pois qual é o limite da comunicação que não forma e sim deforma? O que acontece quando uma informação, que não corresponde à realidade, surge em um bairro e é disseminada? Isto vai na contra mão do que acreditamos: “a verdade vos libertará”. Por exemplo, o que temos feito como igrejas, em relação ao programa televisivo Big Brother? Ele vem como uma onda forte, nos fazendo engolir a mentira como verdade. Como colaborar com a verdade que o Evangelho nos chama e nos disciplina? 

- Devemos saber enfrentar a dificuldade da nossa própria comunicação junto às bases das igrejas, que são bombardeadas diariamente pelos meios de comunicação, principalmente as rádios. Há uma distância das lideranças das bases e por essa razão é importante que, na nossa comunicação, o pastoral tenha mais espaço que o institucional, que tenhamos cuidado com as linguagens. Hoje, uma linguagem evangelical atinge muito mais, embora haja novas demandas de interlocução com a sociedade que exigem uma linguagem não clerical. Como transmitir a verdade com paixão? Como estamos usando os referenciais que são importantes para o povo?

- Para uma concreta incidência em políticas públicas há a necessidade de investir na formação de fontes junto aos meios de comunicação. Mas, acreditamos, muitas vezes, que temos uma batalha perdida quanto à democratização da comunicação. Existe a necessidade de avançar, ainda mais, no fortalecimento de um movimento pela democratização e pela ética na comunicação, com um código de ética. Seria extremamente importante fazer um levantamento sobre quem tem as rádios hoje no Brasil. Novamente, nos deparamos com a manipulação de quem é proprietário da informação.
IV. ESTRATÉGIAS FUTURAS
4.1 Desafios para as estratégias
	1. Atuação nas políticas públicas levando em conta a Missão de Deus, aproximação do Reino e a pergunta “para quem trabalhas?”.

2. Considerar que somos sujeitos de direitos intervindo em políticas públicas a partir das experiências com as seguintes características:

· Apoio direto, financeiro e de capacitação para a ação e participação de movimentos sociais em ascensão e/ou em luta;

· Apoio a iniciativas de reivindicação de direitos com pronunciamentos, denúncias, divulgação e visibilidade;

· Envolvimento das bases em temas concretos e em processos educativos;

· Gestão junto ao Estado para incorporar políticas públicas em temas de interesse popular a partir da ação eclesial;

E modos de ação distintos:

· Presença na mídia

· Participação em diálogos com poderes públicos

· Pronunciamentos eclesiásticos

· Campanhas educativas

· Trabalhos de formação

· Produção de materiais com linguagem apropriada

3. Vinculação do tema com processos políticos, formativos e de articulação.

4. Busca de linguagens adequadas frente a nossa responsabilidade com as comunidades locais.

5. Superar o uso instrumental por uma utilização política da comunicação.

6. Compreender a comunicação como processo entre distintos interlocutores que educa e empodera.


4.2 Reflexões em grupos

A partir dos desafios, foram organizados três grupos para debater e pontualizar os mecanismos que deveriam ser reforçados e/ou criados, visando uma maior complementaridade. Os resultados dos grupos foram:
· TEMAS E METODOLOGIAS

Pontos de debate:

Frente à realidade do país e os contextos das igrejas no Brasil, precisamos trabalhar para superar o desconhecimento do tema da incidência no interior das igrejas e aprofundar as experiências já existentes. Para isso, é importante um trabalho cuidadoso de informação e sensibilização para que não haja resistências ao tema da política e que o trabalho se baseie na fundamentação bíblico-teológica. Como concretamente avançar os próximos passos rumo a um mundo justo e solidário que corresponda as exigências do Reino? 

Como vemos os resultados da incidência, quando se consegue mudar a política, lembrando quando João Batista envia os discípulos a Jesus e diz “o que vedes?”. Como estamos contribuindo, como igrejas, para que o povo tenha mais vida e os direitos existam plenamente?

Existem muitas sensibilidades no nível das autoridades das igrejas, mas existem muitas resistências ao trabalho conjunto, ao tratamento de certos temas (paz, por exemplo), quando chegamos ao âmbito local, sejam comunidades ou escolas confessionais. É preciso superar o discurso de cúpula e avançar na sensibilização das comunidades locais.

Já existem muitos elementos, nas experiências, que apontam para a superação de certos desafios em termos de alcances, resultados, estímulos e acumulação. Já existem trajetórias realizadas. O que é importante e novo é a utilização do conceito de políticas públicas. Seria importante articular essa abordagem às práticas sociais que já existem nas nossas igrejas, por exemplo, nos acúmulos quanto aos temas das crianças, adolescentes, terceira idade. 

Os temas de incidência em políticas públicas e defesa de direitos são importantes para a reconceitualização de práticas pastorais e diacônicas que já estão sendo feitas e das quais já temos acúmulos. O importante é dialogar com novos métodos e potencializar as práticas existentes, o que ajuda a criar interfaces de comunicação com outras linguagens educativas e políticas. Muitas vezes a incidência pública das igrejas já existe como desdobramentos dos trabalhos pastorais e diaconicos. Somos chamados a atuar na perspectiva do Reino e no olhar da transformação: não estamos esperando por políticas públicas, já estamos envolvidos em muitas iniciativas, estamos presentes na luta, há um chamado comum frente às necessidades do povo. 

Princípios metodológicos:

· Trabalho a partir da realidade das comunidades, dos problemas que elas vivenciam mais de perto, da qual elas sintam necessidade de discutir e atuar. Ligação com vida cotidiana da comunidade;

· Paciência e do tato;

· As pessoas das próprias comunidades devem compartilhar as suas experiências de trabalho social. Localizar lideranças das comunidades que estão envolvidas em questões sociais na comunidade; 

· Presença das autoridades para a comunidade (chefes de postos de saúde, por exemplo); 

· Avaliação das campanhas realizadas;

· Informações no púlpito;

· Trabalho junto às lideranças intermediárias (aquelas entre a estrutura nacional e a comunidade local), usando linguagens adequadas;

· Superação de certo fatalismo cultural do “não adianta”;

· Recuperação e valorização de experiências no nível local para partilha a fim de que outras comunidades se motivem para uma nova ação;

· Reforço à dimensão da cooperação entre as igrejas;

· Posições contundentes das igrejas sobre valores éticos para influenciar temas pontuais da conjuntura (por exemplo, a proposta do aumento dos deputados);

· Ouvido atento nas comunidades, medindo o nível e indignação dos cristãos: “o que te indigna mais neste momento?”;

· Potencialização do uso de cadastros como a Jornada Ecumênica, Rede FALE e outros...

Temas emergentes (com estudos bíblicos para fundamentação):

· Conselhos municipais: formação para uma melhor compreensão e participação dos conselhos municipais por parte da membresia das igrejas, hoje ausentes;

· Direitos civis e cidadania a nível local (Procon, promotor do meio ambiente,...);

· Cultura de paz e não violência (reforma da polícia, segurança pública,...), na perspectiva da Década da Superação da Violência;
· Garantia do direito ao saneamento no nível das comunidades

· Direitos da juventude em todas as suas dimensões (educação, lazer, trabalho, emprego);
· Convivência e respeito à diferença religiosa no âmbito local;

· Direito à terra urbana e rural (sem teto, povos indígenas, comunidades quilombolas, sem terra,...);
· Direito à saúde;
· Meio ambiente (água, aquecimento global).
 Sugestões:

a) Documento consolidado das quatro experiências (Peru, Colômbia, Argentina e Brasil);
b) Realização de um Seminário Nacional de Testemunho das Igrejas (ação pastoral, diaconal, incidência) em Brasília, dado o contexto da capital em termos de acesso a informação. 

· Objetivos: sensibilizar, partilhar experiências exitosas, articular um núcleo de incidência de políticas públicas em Brasília;
· Público prioritário: lideranças intermediárias das igrejas (com presença das direções);
· Trabalho prévio: mapeamento e sistematização de experiências. 

c) Que este tema possa ser uma possibilidade para a IV Jornada Ecumênica

· DIÁLOGO E ARTICULAÇÃO

O grupo se reconhece na afirmação da importância estratégica das redes e articulações e de que somos sujeitos de direitos nas intervenções em políticas públicas.

Articulações e Redes já existem. A necessidade é de reforçar, fortalecer.

Redes ecumênicas:

- O FE BRASIL (Fórum Ecumênico) é uma articulação que tem tido importante papel no Brasil, mas que precisa articular-se mais no âmbito latino americano. 

- O CONIC, dada a sua institucionalidade. Suas assembléias poderiam funcionar como espaços de discussão temática com as Igrejas no campo da incidência pública, assumindo uma face mais propositiva, a exemplo da Rede Ecumênica da Água.

- CLAI e CREAS, pela dimensão regional. 

- Jornadas Ecumênicas podem fortalecer ações integradas de igrejas, organismos ecumênicos e movimentos sociais, nas questões de incidência pública.

Importância de articulações da cooperação internacional em questões de incidência pública, através do PAD (Processo de Articulação e Diálogo entre agências ecumênicas européias e parceiros no Brasil) incluindo a produção de materiais sobre temáticas fundamentais nesse campo, a serem apropriadas pelas Igrejas e organismos.

Outras Redes prioritárias:

- Assembléia Popular, em processo, como espaço plural de articulação das forças sociais diversas, em âmbito nacional.

- ASA: questão da água.

- Articulação Nacional de Agroecologia, que já tem causado impacto real no nordeste.

- Rede Evangélica de Solidariedade.

- Articulação do Deserto Verde, nas questões relacionadas à celulose.

- Plataforma Brasileira e Latino-Americana de Direitos Humanos.

- Projeto Conjunto de Monitoramento dos Direitos Humanos.

Temas:

Temas que poderiam ser aglutinadores de articulações, exigindo análise atualizada da realidade brasileira, latino-americana e mundial, incluindo uma leitura teológica, como subsídio para consensos ecumênicos: Reforma Política, Modelo de Desenvolvimento, Terra e Água, Sustentabilidade Ambiental, grandes projetos como o da transposição do São Francisco – entre outros.

Considerar como desafio os objetivos de desenvolvimento do milênio que, com todas as limitações de sua implementação e eficácia, são uma pauta mínima que a ONU, Governos e Organizações da Sociedade internacional conseguiram definir. 

Considerações:

A sensibilização das Igrejas sobre a necessidade de articulação, já existe no Brasil, devendo-se fortalecer seu papel para uma incidência mais efetiva, com legitimidade institucional.

Quando se pensa em diálogo e articulação é preciso ter em conta os contextos locais e a importância fundamental de desenvolver um trabalho de fortalecimento da diaconia ecumênica, desde o nível local, com os grupos de base, identificando suas potencialidades e ajudando-as no processo de transformação mais global.

Sem uma base bem construída, as articulações mais amplas correm os riscos de não ter a incidência esperada. 

É preciso ter presente a necessária autonomia dos movimentos sociais na relação com os governos.

Existem redes com identidade evangelical e outras religiões, que podem ser também interlocutoras nessa caminhada, inclusive com articulações em outros continentes. È importante estar atentos a esses processos.

Agenda Comum:

- Identificar eixos de ação para construir uma agenda mínima.

- Iniciar por um diagnóstico das diferentes realidades, numa releitura do contexto sul americano, com novas categorias de análise, que permita identificar temas e eixos para possível agenda comum, Considerar a dinâmica provocada por mudanças de governos, agendas e demandas. A partir de tal diagnóstico será possível retomar o debate sobre “uma outra integração latino-americana, possível” e reforço da identidade latino americana.

- Trocar informações sobre as ações das diferentes redes em que as igrejas e organismos estão envolvidos.

- A priorização de agenda comum não implica no abandono de agendas específicas. Ao contrário, devem potencializá-las.  
· PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO
Dilemas

· Como dar visibilidade aos projetos e ações e ao mesmo tempo a nossa organização 

· Desburocratizar a comunicação para democratizá-la

· Aproximar a comunicação das ações e projetos da instituição

· A lentidão de criar consensos das igrejas sobre os temas abordados pelos meios de comunicação 

Sugestões

Para dentro das igrejas e instituições

· Formar a rede dos comunicadores

· Iniciar o processo 

· Discutir a comunicação interna

· Propiciar um encontro latino americano de comunicadores das igrejas e organizações

· Elaborar um manual de comunicação para uso de todos os envolvidos nas igrejas com indicação de criação e animação de processos de comunicação; com recomendação de estilo, abordagem, linguagem, de modo a evidenciar o tema da incidência 

· Estreitar contatos com universidades cristãs para oferecimento de disciplinas de “comunicação e igrejas e/ou ecumenismo” que aborde nosso universo nos cursos de comunicação e de teologia 

· Pautar os veículos de comunicação de igrejas e organismos com noticias de vários temas de incidência

· Utilizar mais redes como a ALC para veiculação das nossas comunicações

· Priorizar a comunicação em discussões com agências e financiadores no planejamento de novas atividades

Para fora das igrejas e instituições

· Traçar estratégias conjuntas de aproximação com a mídia 

· Engajamento nos movimentos de democratização da comunicação e informação

· Recomendar pronunciamento das igrejas sobre compromisso ético dos meios de comunicação

4.3 Principais pontos de debate

- É vital, importante e recorrente ver de que forma questões globais podem chegar às bases das Igrejas. Já existem experiências exitosas de mediação e uso de linguagens próprias. Quando notamos isso, vemos que a secularização é um fenômeno não aplicado à realidade da América Latina, não é um fato social relevante como é para os países do Norte. O que nos deve motorizar para a incidência é atuarmos na Missão de Deus para aproximarmo-nos do Reino.

- As Igrejas tem representação formal em vários conselhos, tais como saúde, assistência social, segurança alimentar, juventude, Unaids, transparência, e seria importante não perder a relação com as pessoas que as representam nesses espaços. 
- É necessário incentivar uma produção teológica profunda e não simplista que possa criar uma hermenêutica para a tradução dos processos sociais. Por exemplo, em relação ao tema da água, qual a contribuição específica que as igrejas podem dar em termos de leitura teológica (água como fonte e vida) e de mobilização de cristãos e cristãs.
- Existe uma importante confluência de propostas e complementaridades entre os resultados dos grupos em termos de temas, necessidade de fundamentações bíblico-teológicas, de criação e reforço de espaços e de dar, novamente, um lugar de destaque para as bases. Existe um desafio estratégico de uma maior aproximação das igrejas em contextos onde não são majoritárias. 
4.4 Motivações e compromissos
O que este encontro nos motiva para avaliar as nossas práticas de incidência e avançar em termos de compromissos futuros?
- Manter o espírito ecumênico aberto, incentivando e fortalecendo articulações inter-eclesiais;
- Avaliar nossas práticas e motivações para aprofundar ainda mais as práticas de incidência pública, revendo e aprofundando as ações teológicas de atuação das Igrejas nas políticas públicas; 

- Aumentar as redes e parcerias, qualificando-as ao trocar experiências e construir processos a partir da base do já existente, ampliando e integrado outras práticas, buscando uma maior integração das organizações ecumênicas latino-americanas. 
- Avançar o processo da rede de comunicadores, pois a comunicação é fundamental para  animar a participação nas ações de incidência e sensibilizar e co-responsabilizar o interior das igrejas sobre o tema;

- Envolver o FE-Brasil no processo;
- Manter atualizada a análise dos âmbitos nacional e regional latino-americano e das nossas presenças;
- Marcar audiência das Igrejas com o Presidente da República para colocar as nossas posições quanto às políticas públicas;
- Afirmar a missão profética da Igreja a partir do espaço local e da dimensão ecumênica do trabalho social;
- Agir por meio de uma ação planificada, pois com as ditaduras, as Igrejas levaram a cabo ações de incidência motivadas pela missão profética; 

- Mostrar os limites dos instrumentos de conhecimento que possuímos e a necessidade de uma maior sensibilidade para compreender a necessidade de coalizão entre Igrejas e com a sociedade;
- As articulações já existem, fica ao desafio de se construir agendas comuns e de desenvolver novas metodologias para superar as limitações.
Devocional de Envio
 “Antes, corra o juízo com as águas; e a justiça, como ribeiro perene.” 

Amós 5.24

Canto de esperança (Ester Carnac e Edwin Mora)
Leitura de Mt 25.31-46

Reflexão

Lema de envio

“Desenvolvei a vossa salvação com temor e tremor; porque Deus é quem efetua em vós tanto o querer como o realizar, segundo a sua boa vontade. Fazei tudo sem murmurações nem contendas, para que vos torneis irrepreensíveis e sinceros, filhos de Deus inculpáveis, no meio de uma geração pervertida e corrupta, na qual resplandeceis como luzeiros no mundo, preservando a Palavra da vida.” Fl 2.12-16a.
Oração e Benção

Canto final: 

Vem, Espírito Santo, vem, atende nosso chamado

Nos ensina a ser Teu povo

Em esperança libertado.
ANEXOS

1. Reflexões Bíblico-Teológicas
· Dom Maurício Andrade 
“A Igreja constitui a única sociedade do mundo que existe por causa daquelas pessoas que não são membros dela” (Arcebispo William Temple)

“A Igreja é a Igreja somente quando existe para os outros... A Igreja deve compartilhar os problemas seculares da vida humana, sem dominar, mas ajudando e servindo”. (Dietrich Bonhoeffer)

“Nunca se deve temer a utopia. Agrada-me dizer e repetir: quando se sonha só, é um simples sonho, quando muitos sonham o mesmo sonho, é já a realidade. A utopia partilhada é a mola da história”. (Dom Helder Câmara)

Inicialmente diria que aqui vamos fazer juntos uma reflexão a partir de algumas notas sobre o tema da Incidência pública das Igrejas. O primeiro passo que encaminhei na preparação desta reflexão foi perguntar para algumas pessoas o que elas entendem por Incidência Pública, e na maioria das respostas foi um total desconhecimento. Esse desconhecimento ou familiarização com termo nos chama a um desafio: Como temos refletido nossas ações nas Igrejas? Que o olhar que estamos dando as nossas reflexões teológicas quando tratamos do tema da ação diaconal da Igreja? Por exemplo. As citações epigrafadas tanto do Arcebispo William Temple, do Pastor Dietrich Bonhoeffer, e do Arcebispo Dom Helder Câmara, nos coloca diante do desafio de vivermos a radicalidade da busca de um rumo de missão relevante. 

E ai nesse caminho introdutório diria que a pergunta a ser feita é: Qual/quais rumos podemos viver em nossas comunidades com vistas a sermos uma “Igreja com os outros?”. É importante sublinhar nessas notas que no Antigo Testamento - AT a noção de povo de Deus é mais ampla do que a Assembléia de Israel. A Assembléia é uma parte que representa o povo.

Na tradição judaica, isso se mostra muito claro na assembléia (Igreja) no Sinai (Cf. Êxodo 19). Em Isaías 42
 e 49
, esta comunidade é vista como uma comunidade profética (a figura do Servo Sofredor de Javé) que deve ser LUZ para todas as nações. Ainda em Isaías 62
 nos alarga a vigilância até que a justiça se estabeleça no mundo. Essas notas do Antigo Testamento nos ajudam a sublinhar e olhar para o Novo testamento. No Novo Testamento - NT, o próprio termo “Eclésia” é uma palavra que vem do ambiente social e político do mundo grego antigo que ao final quer dizer: “assembléia de cidadãos” que participa e intervém no destino da sociedade. Na perspectiva bíblica, ainda quando não falamos de Igreja, como no NT, mas sim da fé de Israel, é patente que estamos sempre diante de, pelo menos uma forte dimensão do público. Público, porque o culto é público (quer contendo ritos de sacrifícios, quer se trate de culto cristão).

A religião tinha um sentido público – voltada para orientar a vida cotidiana do povo, nos tempos da pré-monarquia; ou para avaliar a conduta dos reis, através da palavra profética, porque há uma conexão entre a fé em Deus-Javé e a prática de justiça, e isso nunca é um assunto privado. No tempo das cartas paulinas, as Igrejas eram grupo inserido nas sinagogas e, de tal forma inserida no mundo cultural grego-romano que convivem até elementos negativos como a estrutura da escravidão e a cultura platônica que divide corpo e alma, material e espiritual, entre outros. Jesus em sua ação programática tinha sempre um duplo trabalho: formar seu grupo e atuar diretamente com a massa. E sempre na conseqüência simplesmente dando sinais da proximidade do Reino de Deus.

A Missão da Igreja tem sua origem no envio do Filho, pelo Pai, no Espírito Santo, para a salvação do mundo. “Jesus disse de novo para eles: A paz esteja com vocês. Assim como o Pai me enviou, eu também envio vocês” (cf Jo 20, 21). Desta primeira afirmação observa-se um primeiro e grande desafio: a urgência de se recriar a cultura da paz diante da banalização da vida e da violência que aos poucos vai se afirmando como normal. 

A partir do envio, a Igreja e todos os seus membros são enviados para transmitir a Boa-Notícia. A Boa-Notícia é Palavra de Salvação. A Missão é, portanto, comunicação. O símbolo clássico da transmissão da fé é a palavra oral e escrita. A tarefa da Igreja é ser continuadora de uma obra iniciada em Jesus.

Contudo, recriar a proposta anunciada por Jesus em nossos tempos requer que se compreenda primeiramente a figura de Jesus como homem preocupado com a vida, isto é, com o corpo das pessoas de seu tempo. Jesus nunca disse a alguém tua alma está salva, mas restituiu condições físicas aos enfraquecidos. (Cf. Lucas 4,16 –21). Ao longo dos séculos, por interesses de diferentes naturezas, mas especialmente econômicas, a Igreja foi responsabilizada pelos cuidados espirituais (da alma), enquanto que o Estado cuidava da parte material (o corpo). Esta separação serviu para legitimar práticas políticas e colonizadoras em que o sofrimento de muitos servia para o enriquecimento de outros. 

Com Milton Nascimento muitos de nós já cantamos que “o artista tem que ir onde o povo está” Esta verdade cantada, confrontada com o episódio de Paulo no areópago de Atenas “De fato, passando e observando os monumentos sagrados de vocês, encontrei também um altar com esta inscrição: ‘Ao Deus desconhecido’. Pois bem, esse Deus que vocês adoram sem conhecer, é exatamente aquele que eu lhes anuncio” (At 17,23) nos dá uma noção da missão da Igreja: inverter o processo (secularização) que faz do Deus da vida cada vez mais um deus desconhecido, substituído (idolatria). (
) 

Caminhos e desafios abrem-se pelas transformações das relações sociais: pessoas vinculam-se não só à comunidade geograficamente próxima, mas também a outras formas de comunidades: profissional, esportiva, educativa, civil, política e de modo mais marcante as comunidades virtuais. Estes também são lugares de Missão. As sociedades modernas são caracterizadas por graves problemas de ajuste. Elas não oferecem os laços inconscientes e implícitos de comunidade que os cidadãos sentiam no passado. Como resultado, as pessoas começaram a se ater a outras identidades de grupo, mais primordiais.

Elas resistem à assimilação, temendo que isso os prive de suas identidades sem oferecer uma nova. O que se tem na verdade, na aldeia global é um multiculturalismo em que todos os ingredientes permanecem separados e o resultado mais evidente é recriação do gueto. As vozes dos guetos são publicizadas como expressões culturais recriando a dor do povo exilado: “Lá, os que nos exilaram pediam canções, nossos raptores queriam diversão: ‘Cantem para nós um canto de Sião!’ Como cantar um canto de Javé em terra estrangeira?” (Sl 137, 3-4).

O apóstolo Paulo propõe um grande desafio: “Não se amoldem às estruturas deste mundo, mas transformem-se pela renovação da mente, a fim de distinguir qual é a vontade de Deus: o que é bom, o que é agradável a ele, o que é perfeito.” (Rm 12,2). Em suas cartas Paulo se apresenta como um homem apaixonado pelo que faz que esteja entregue a sua missão, que às vezes até os limites ficam imprecisos. É um convicto do compromisso da fé, que arrasta com sua força e determinação. De outro turno, é um homem consciente de seu mundo, dos problemas das pessoas, sensíveis as dificuldades de que surgem pela vivência da fé no meio de uma cultura dominante. (
). Esse compromisso da fé nos é oferecido como uma chave interpretativa. E como tal precisa assumir como ponto de partida de nossa experiência de transformação e não de conformação. Vivendo a Missão Transformadora, com certeza o desafio de dar testemunho fiel à missão transformadora de Deus significa que temos que repensar o modo de viver essa missão. (
)
Nesse ano de 2006 num gesto concreto de testemunho profético nos unimos bispos (episcopé) de diferentes denominações, (Igreja Católica Romana, Igreja Episcopal Anglicana do Brasil, Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil e Igreja Metodista do Brasil) e publicamos o documento “Os Pobres possuirão a Terra: pronunciamento de bispos e pastores sinodais sobre a terra”. (
)
Destas referências breves, creio que surge o seguinte: A Igreja é chamada ao testemunho – em ações ou em palavras e gestos? Uma outra questão saliente é discernir a forma desta incidência pública da Igreja. E aqui com certeza é necessário ressaltar, primeiramente, que é preciso ler o AT com cuidado, pois a fusão entre religião e política e a inexistência de uma distinção entre público e privado não correspondem mais nem à realidade de hoje nem ao que consideramos a correta relação entre as esferas públicas e privadas, estatal e social. Quero dizer que num mundo plural e democrático, várias formas de relação entre igreja e estado ou igreja e vida pública encontradas na Bíblia precisam ser atualizadas e adaptadas, ou seja, ser fiel ao espírito, antes que à letra.

Segundo, a Igreja é chamada a “beber do próprio poço” ao buscar os elementos para produzir suas ações e pronunciamentos, mas não deve descartar/desprezar a contribuição do saberes laicos. O laicato, por sua vez, permite a ponte entre o discurso da Igreja e dos saberes laicos sobre política, a comunidade, as identidades sociais, as necessidades públicas, porque eles/elas são os cientistas, os profissionais técnicos, os juristas, as assistentes sociais.

Assim, a Incidência Pública deve refletir tanto a palavra bíblica teológica quanto com a palavra técnica ou da sabedoria popular. Ainda indicaria, mostrar os sinais da proximidade do Reino de Deus deve ser a o caminho da incidência pública de nossas Igrejas, testemunhando o Reino de Deus em condições de anti-reino. E não podemos fazer isso tão somente a partir de um sistema de cristandade, a partir do poder e do prestígio, mas como Jesus (que rejeitou as tentações do demônio de atuar como poderoso) e como caminho de Cruz (compromisso de se doar e servir).

Finalmente, como ação prática dessas notas sobre a reflexão, algumas pistas:

- Definir uma estratégia de ação.

- Reafirmar e fortalecer as relações de companheirismo (parcerias).

- Manter coerência entre as estratégias e plano de ação.

- Ter clareza, acessibilidade e transparência nas ações.

- Garantir mutualidade no processo (cooperação x competição).
Permita-me terminar com uma referência de uma experiência pessoal. Em 2005 participei da Marcha Nacional do Movimento Sem Terra - MST, de Goiânia a Brasília, 17 dias de marcha, com mais de 12 mil pessoas, entre crianças, jovens, mulheres e homens. Marchei no 13° dia, 17 km. E na chegada em Brasília, acompanhei a liderança do movimento na audiência com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e me senti parte das reivindicações e com certeza foi uma das maiores experiências nesses últimos anos. E tenho certeza que foi uma importante experiência de incidência pública. Assim termino com uma palavra do Salmista:

A misericórdia e a verdade encontraram-se;

A justiça e a paz se beijaram;

A verdade brotará da terra;

E lá dos céus olhará a justiça;

Sim, o Senhor dará o que é bom;

E a terra produzirá seus frutos;

A justiça irá adiante de Deus;

E com seus passos abrirá caminho.

Salmo 85,10-13.

· Pastor Carlos Moeller 
“Prefiro a liberdade perigosa que a servidão tranqüila”

Dia da Consciência Negra

“Ricos e pobres se encontram; o Senhor os fez a todos”.

Provérbios 22.2

“A justiça engrandece um povo, / mas o pecado é a vergonha das nações”.

Provérbios 14.34

“Carecemos de memória e sofremos com a ausência de perspectivas futuras. Precisamos nos localizar na história enquanto cidadãos luteranos”.

Rolf Schunemann

I - Uma visão luterana
Diante das mudanças profundas ocorridas no relacionamento das igrejas cristãs latino-americanas com a sociedade em que estão inseridas, também a IECLB, depois de um secular enquistamento étnico-cultural e da crise provocada pela 2ª Guerra Mundial, com maior ou menor intensidade, tem se envolvido com a defesa dos direitos humanos, a superação da pobreza, a reforma agrária, a participação política dos cristãos na sociedade e questões correlatas. Três marcos:

a) a palestra do Pastor Ernst Schlieper, proferida em reunião de consulta sobre IGREJA e SOCIEDADE, promovida pelo setor de Responsabilidade Social da CEB, em Umuarama, em 1963, na qual: “Examina o assunto apenas sob o aspecto que considero essencial: qual é o significado da palavrinha “e”? Ou então, qual é a relação entre igreja e responsabilidade social? Ou: por que e em que sentido a Igreja é responsável pela sociedade?”.
b) o MANIFESTO DE CURITIBA, no qual a IECLB, em seu VII Concílio Geral em Curitiba, 22 a 25 de outubro de 1970, obediente à missão que lhe é inerente como Igreja de Cristo, resolveu, nas relações entre igreja e Estado, que: “a mensagem da Igreja cristã visa à salvação do homem, salvação que transcende as possibilidades humanas, inclusive as políticas. É mensagem de Deus – não deste mundo. Mas ela é destinada a este mundo e quer testemunhar Jesus Cristo como Senhor e Salvador do mundo. Por isso a igreja não pode viver uma experiência sectária, guardando para si mesma a mensagem que lhe foi confiada. Ela tem o ministério de testemunhar a palavra de Deus, ministério do qual ela não se poderá esquivar, a não ser pelo preço da desobediência para com seu senhor. A mensagem da igreja é sempre dirigida ao homem como um todo, não só à sua “alma”. Por isso, ela terá conseqüências e implicações em toda a esfera de sua vivência – inclusive física, cultural, social, econômica e política. Não tenderá apenas a regular as relações entre cristãos, mas viverá igualmente ao diálogo com outros cidadãos ou agrupamentos, sobre todas as questões relacionadas com o bem-comum”.   

“A mensagem “pública” da Igreja cristã, no que se refere aos problemas do mundo, não poderá ser divorciada do seu testemunho “interno”, já que este implica naquela. Assim, a igreja não pode condicionar seu testemunho público aos interesses de ideologias políticas momentaneamente em evidência, ou a grupos e facções que aspiram ou mantêm o poder. Em seu testemunho público, não poderá ela usar métodos incompatíveis com o Evangelho”.  

“Em princípio, Estado e Igreja são grandezas separadas, como o define também a Constituição do nosso país. Mas em virtude das conseqüências da pregação cristã que se manifestam na esfera secular, e pelo próprio fato de os cristãos serem discípulos de Cristo e simultaneamente cidadãos de seu país, não será possível separar totalmente os campos de responsabilidade do Estado daqueles da Igreja, embora seja necessário distingui-los. Na esfera onde os respectivos campos se fundem a Igreja, por sua vez necessitando da crítica do mundo, desempenhará uma função crítica – não de fiscal, mas antes de vigia (Ezequiel 33,7) e de consciência da nação. Ela alertará e lembrará as autoridades de sua responsabilidade em situações definidas, sem espírito faccioso, e sempre com a intenção de encontrar uma solução justa e objetiva”.

“A igreja busca o diálogo franco e objetivo com o Estado em atmosfera de abertura, de liberdade e de autêntica parceria – diálogo que tem por finalidade encontrar soluções para os problemas que afligem a sociedade. Como parceira co-responsável do governo secular, ela obedece ao preceito do Senhor que diz: “Dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus” (Marcos 12,17). Baseada nesta premissa fundamental, ela se sente chamada a cooperar com as autoridades governamentais em uma vasta gama de tarefas, como, por exemplo, na educação das novas gerações, na alfabetização de adultos, no apoio a ações sociais do governo, no combate a doenças, à pobreza, à marginalização do homem, e em outras atividades que não sejam de caráter puramente técnico. Esta cooperação implica no constante esforço destinado a eliminar as causas que eventualmente provoquem os males em questão”.

“Em conseqüência da pregação pública da Igreja poderão surgir tensões com autoridades governamentais, seja por equívocos humanos, seja por razões de caráter fundamental. A igreja, em tais casos, não procurará contestar o poder do Estado, como se ela fosse um partido político, mas proclamará o poder de Cristo. Onde ela sentir-se compelida a contrariar medidas governamentais, antes de tomar qualquer atitude pública, procurará dialogar com as autoridades respectivas. Em todos os casos agirá sem intuitos demagógicos – deixando claro que ela se sabe chamada a advogar em prol de todos os homens que sofrem”. 

“O culto, sendo o evento central da vida do cristão, através do qual se nutre sua vida espiritual, deverá ter resguardado o seu caráter de serviço a Deus, de adoração, de comunhão cristã e de diálogo com Deus. Jesus Cristo é o único Senhor do culto cristão. O culto terá conseqüências políticas, por despertar responsabilidade política, mas deverá ser usado como meio para favorecer correntes políticas determinadas”.

c) O documento NOSSA RESPONSABILIDADE SOCIAL, através do qual a IECLB afirma que “a fé em Cristo leva necessariamente à ação em favor do próximo. E sempre que essa ação faltar, na verdade há falta de fé e desobediência à vontade de Deus... como cristãos, devemos, antes de qualquer coisa, confessar que muito temos pecado diante do Senhor, pela nossa omissão (Mateus 25.35 – 36)... Confessamos que a vida é uma dádiva de Deus (Gênesis 1.26-28). A boa criação compreende, para todos, trabalho e saúde, moradia e sustento, cultura e lazer, convivências e liberdade. Sempre que um desses elementos faltar para um só ou mais seres humanos divisamos o mundo caído, rebelde a Deus (Romanos 1.28-32). A consciência cristã acusa o pecado – tanto na esfera individual quanto na social (Romanos 3.9 – 18)... Contudo, onde a consciência acusa, o evangelho levanta a voz profética para chamar ao arrependimento, à libertação e à mudança radical (Marcos 1.15)”... Existem ao nosso redor inúmeros problemas que clamam por uma solução. A pergunta que surge é: sobre quem recai a responsabilidade? De quem se espera uma solução? Unicamente dos órgãos governamentais? Não! Todo aquele que se diz discípulo de Jesus Cristo, individualmente, é responsável, pois um cristão que é indiferente à injustiça e se furta à responsabilidade em questões sociais e econômicas, preocupando-se unicamente com o seu próprio bem-estar, não segue o seu Senhor... impõe-se a cada cristão que seja fiel ao seu Senhor no âmbito concreto de seu viver e atividade profissional: encarar toda sua vida como estando a serviço de Cristo e do próximo...há problemas que podem ser solucionados por atos individuais. Muitos, porem, só podem ser atracados pela ação coletiva. Tampouco basta a ação meramente caritativa e assistencial; é necessária igualmente a ação pública e transformadora.     

II - Visão de Igreja

Graças ao aprofundamento bíblico, com o conseqüente ensaio de uma leitura contextualizada da Bíblia, a releitura de sua tradição luterana, e a missão de ser “Igreja de Jesus Cristo no Brasil em todas as conseqüências que daí resultar para a pregação do evangelho neste país e a sua co-responsabilidade para a formação da vida política, cultural e econômica do seu povo”, aliado ao aprofundamento do seu compromisso ecumênico (Federação Luterana Mundial, Conselho Mundial de Igrejas, Conselho Nacional das Igrejas Cristãs no Brasil e Conselho Latino-americano de Igrejas) tanto em termos pessoais quanto comunitários e para a sociedade como um todo, perguntamos:

O que é Igreja?

A eclesiologia, a doutrina da Igreja, se ocupa com a compreensão e o significado da Igreja para a vida cristã em todos os níveis. Ela estuda e analisa os diferentes conceitos de Igreja que caracterizam as muitas confissões eclesiásticas da cristandade. - Há, de fato, uma variedade de compreensões de Igreja.

1. O Espírito Santo a cria pela pregação do evangelho e pela administração dos sacramentos. Ele a coloca sob o senhorio de Jesus Cristo, que por nós nasceu na cruz, pagando por nós o salário do pecado, que é a morte (Rm 6.23). Afirmamos com a Confissão de Augsburgo em seu artigo VII, que a Igreja “é a congregação de todos os crentes, entre os quais o evangelho é pregado puramente e os santos sacramentos são administrados de acordo com o evangelho”. (Livro de Concórdia, p. 31).

2. Por sua morte e ressurreição, Jesus Cristo nos reconciliou com Deus e nos oferece gratuitamente a salvação (2 Co 5.14-21). Justificação, salvação e santificação são obras exclusivas de Deus. Por isso, nem justificação, ou seja, salvação, nem santificação são propriedades nossa. Somos pessoas simultaneamente justas e pecadoras. Quando olhamos para nós mesmos, sempre vemos uma pobre pessoa pecadora que depende totalmente da graça de Deus; quando olhamos para Cristo, nos vemos e nos sabemos pessoas justificadas, salvas e santificadas perante a Deus, por sua morte expiatória por nós (“pro nobis”). Assim, segundo Lutero, ocorre uma maravilhosa troca: Jesus Cristo assume nosso pecado e nós recebemos a sua justiça, de modo que podemos viver, alegre e gratamente, uma nova vida com Deus.  Mesmo assim, após termos experimentado o ponto de apoio e a mão salvadora (“extra nos” = fora de nós), ainda fazemos parte do mundo em que somos tentados pelo campo de força do mal (Rm 7.18ss).

3. Segundo esta doutrina, os membros da Igreja sempre permanecem pecadores. Não tem em si mesmos nenhuma justiça ou mérito que os torne agradáveis e aceitáveis perante Deus. O que nos justifica e torna agradáveis a Deus está fora de nós (extra nós), está em Cristo. Somos pessoas justas ou justificadas tão somente por que Cristo nos declara como tais, imputando-nos o mérito de sua morte expiatória. Somos justos no sentido forense, porque por Cristo fomos absolvidos de nossos pecados e libertados da morte e do poder do diabo. Assim, somos pessoas simultaneamente justas e pecadoras. Contudo, não devemos entender isso como porta aberta para a licenciosidade. Pelo contrário, quando em fé acolhemos a justificação, somos nova criatura e, portanto, também libertos para uma nova vida, caracterizada por gratidão a Deus e serviço ao próximo. Isso tem a seguinte conseqüência eclesiológica: concretamente, passamos a fazer parte da comunhão dos Santos através do batismo, pelo qual somos incluídos no corpo de Cristo (Rm 6.4).

4. O batismo é promessa e sinal escatológicos de salvação, dádiva que compromete com a fé. A pessoa batizada que não crer é condenada, porque rejeita a promessa de Deus proclamada no batismo. Crer significa, pois, viver com Cristo em sua comunidade, servindo-lhe pela prática do amor, no mundo em que vivemos. Já que sempre ficaremos devendo a Deus e ao próximo, é igualmente indispensável o retorno diário à penitência, à confissão de pecados, ao amor pelas coisas de Deus e à missão. Martim Lutero é categórico ao dizer que “onde não existe ou não se consegue essa fé, de nada nos serve o batismo”.

O batismo acontece em nome do trino Deus: Pai, Filho e Espírito Santo. Dele fazem parte a palavra de lei e evangelho, a água e a comunidade de Cristo. Os elementos constitutivos do batismo são esses, nada menos e nada mais. A fé, por sua vez, acolhe a graça contida no batismo. O apóstolo é claro: há um batismo (Ef 4.5-6). Exemplo: decisão da Igreja Presbiteriana Independente.

O crente está habilitado para dedicar-se, com seus dons, talentos, forças e todo seu ser, ao serviço da missão de Deus no mundo. Seu servir Deus e ao próximo, no dia-a-dia da vida, é o verdadeiro culto a Deus (Rm 12.1ss.): compromisso com a verdade e a vida.

5. A igreja, comunhão dos santos, isto é, os que pertencem a Deus, congregam pessoas diferentes entre si; todas elas, no entanto são chamadas para viverem a justificação, concedida através do batismo. Isso se efetiva no seguir a Jesus Cristo em sua comunidade (discipulado). Aliás, o batismo comissiona ao “sacerdócio geral de todos os crentes”, pelo qual cada membro do corpo de Cristo desenvolve seu discipulado de maneira livre e destemida, na Igreja e na sociedade. A Igreja não é composta por pessoas boas e especialmente selecionadas excluindo-se outras más, e, sim, por pessoas indistintamente carentes da graça de Deus (Rm 3.23). Por isso a Igreja engloba toda a cristandade na terra. Conscientes de que o evangelho verdadeiro é um só e Deus é um só, sabemo-nos irmanados numa única Igreja de Jesus Cristo. Logo, somos também conclamados a viver a unidade dentro das próprias Igrejas e buscá-las com as demais Igrejas Cristãs (Ef 4.1-6).

6. A fé, que anima as pessoas, é dom que se experimenta na total entrega em confiança a Deus, independentemente de qualquer sentimento ou afirmação humanas. A confiança leva à obediência, mesmo contra todas as evidências negativas do cotidiano da vida, aparentemente irrefutáveis. Trata-se de uma vivência a ser renovada constantemente dentro das contradições humanas. A renovação e o fortalecimento da fé acontecem na comunhão da santa ceia, na prática da oração, no serviço ao próximo, na animação, admoestação e consolação mútuas entre irmãos e irmãs.  

7. Na Igreja, comunhão dos santos experimenta-se a precariedade humana e, ao mesmo tempo, celebra-se a afirmação do perdão de Deus. A consciência de que as pessoas são simultaneamente justas e pecadoras reflete uma visão realista da vida e, ao mesmo tempo, esperançosa e confiante por estar alicerçada nas promessas de Deus. Esta perspectiva torna-se, portanto, libertadora, já que as pessoas não mais precisam aparentar uma piedade perfeita, fruto de seu esforço próprio. Pelo contrário, por causa da graça e promessa de Deus, podem esperançosos e confiantes, vencer as forças do pecado presente em todos os âmbitos da vida.

8. A Igreja existe e é real ali onde a palavra de Deus é pregada. Conforme a afirmação de Lutero: “Graças a Deus, uma criança de sete anos sabe o que é a Igreja, a saber, [...] os cordeirinhos que ouvem a voz de seu pastor.” (Artigos de Esmalcalde, art. XII. In: Livro de Concórdia, p. 338). Como tal ela é visível e é povo de Deus. Ao mesmo tempo, ela é uma grandeza invisível e oculta, por que só Deus vê os corações e sabe quem são as pessoas vivificadas e renovadas pelo Espírito Santo através do evangelho. A estrutura da Igreja é parte de sua dimensão visível, sem constituir a essência da própria Igreja. Como tal, porém, pode e deve estar a serviço do evangelho, razão pela qual também deve ser sempre avaliada criticamente a partir do evangelho.

9. Por sua graça e misericórdia, Deus, em sua ação salvadora, usa a igreja como seu instrumento. Os sinais da Igreja são, entre outros: palavra, sacramento, confissão, oração, amor ao próximo e cruz. Da mesma forma, Deus pode usar qualquer meio ou outra instituição humana presente na sociedade e no mundo para concretizar deu desígnio e sua missão. Neste sentido, a Igreja assume uma postura de humildade. Reconhece que o próprio Deus é sujeito de sua missão. O crente luterano participa dela na qualidade de cristão e cidadão ao mesmo tempo. Ele é vocacionado a relacionar a fé com vida do dia-a-dia.  Em comunhão com a comunidade, testemunha, em forma de palavra e ação, a vontade libertadora de Cristo, que veio trazer vida em abundância. Isso possibilita ao ser humano viver em harmonia com Deus, consigo, com o próximo e também com a natureza, criação divina.

10. Conforme o conceito luterano de Igreja, tudo provém de Deus, que nos reconciliou consigo, conosco mesmos e com o meio em que vivemos, através de Cristo. Conversão, santificação e vida nova, quando audiências, nunca são conseqüências de capacidades pessoais ou grupais, mas são frutos do Espírito Santo, em resposta à pregação do evangelho.

11. O conceito luterano de Igreja abarca a dialética que Paulo define (Fp 2.12s) “... desenvolvei a vossa salvação com temor e tremor; por que Deus é quem efetua em vós tanto o querer como o realizar, segundo a sua boa vontade.” Pela pregação, a comunidade é desafiada a tomar uma decisão e a trabalhar em prol de sua salvação, santificação, renovação; contudo, logo que tocada e movida pelo Espírito Santo, ela percebe que na verdade foi Deus quem efetuou tanto o querer como o realizar.     

12. O Deus criador, que cuida de nós e preserva a criação, como confessamos no primeiro artigo do Credo, também nos liberta e convoca a viver de acordo com sua santa vontade. A cruz de Cristo nos proporciona constantemente a salvação gratuita; ela, a cruz, é também o signo de todo discipulado. Por conseguinte, o Espírito Santo não anula nem supera a cruz de Cristo, mas é o poder divino que nos faz andar em comunhão e amor, nos conforta em nossas tribulações, nos anima e nos sustenta em nossa caminhada como Igreja, sob o signo da cruz. Dentro de um contexto de mercado religioso, de teologia da prosperidade e de secularização onde proliferam as mais diversas propostas esotéricas, nós, como IECLB, precisamos resgatar e testemunhar essa dimensão trinitária da eclesiologia.

13. Justificados por graça e fé, somos comprometidos com ensaio da prática de gratuidade, na vida em família, em comunidade e sociedade. A graça é vida, o legalismo mata. A graça barata inflaciona o evangelho, profana a santidade de Deus e ilude pessoas. Uma Igreja aberta para todas as pessoas, mas não podemos estar abertos para tudo. Sobretudo para, “no poder do Espírito, proclamar a reconciliação” tema do ano na IECLB.

III – Projeto da Sociedade: o exemplo de Lucas 16.19ss.

A situação da classe dominante no Brasil se readaptou de forma pragmática com o governo Lula, mantém seu objetivo principal de manter suas taxas de lucro, cada vez mais altas, e controlar o povo para que não se revolte. A situação geral do país indica que não há nada em curso que possa representar sinais de mudanças no modelo e na política conservadora, que ao manter as cotas do superávit primário, garante a transferência de 140 bilhões de reais dos cofres públicos para o sistema financeiro.

“Pai Abraão, tem misericórdia de mim! E manda Lázaro que molhe em água a ponta do dedo e me refresque a língua, porque estou atormentado nesta chama”.                                                                                                                     (v.4). 
Disse, porém Abraão: “Filho, lembra-te de que recebeste os teus bens em tua vida, e Lázaro igualmente os males; agora, porém, aqui, ele está consolado; tu, em tormento. E além de tudo, está posto um grande abismo entre nós e vós, de sorte que os que querem passar daqui para vós outros não podem, nem os de lá passar para nós”.   (v. 25-26)
Está posto um grande abismo. Constatamos que o encontro não termina com a morte, o oposto continua a existir. Abraão é chamado a ajudar e rejeita, remete o pedinte à Tora e aos Profetas. Ao invés de encontro, houve um desencontro. A separação, dura e seguidamente invisível, entre ricos e pobres se torna um grande – intransponível – abismo no mundo dos mortos. Pensemos agora em tais situações da nossa vida diária:

· As discrepâncias do abismo entre poucos ricaços e muitos pobretões são típicas para a sociedade romana. 
· Parece que também nós não vamos conseguir superar esse abismo, e é necessário lembrar que grande parte dessa pobreza não é casual e física, isto é, reação à ação do empobrecido – provocada por si própria – mas tem na sua origem um grande componente daquilo que foi dito pelo profeta Isaías 3.14: “O que roubastes do podre está em vossas casas”.

Se não assumimos como igrejas o nosso papel de advocacia da vida, da justiça, da paz do meio ambiente. Aliás, isso também é bíblico: “Abre a tua boca a favor do mudo, pelo direito de todos os que se acham desamparados” (Provérbios 31.8.).
Aponto para um livro que foi lançado na feira do livro em Leipzig, na Alemanha, Futuro é possível: Caminhos para sair do caos climático, WFC, indicando a amplitude do assunto se quiser ser levado mesmo a sério. Para fazer jus a esse desafio e enfrentá-lo de maneira construtiva, é preciso chacoalhar os fundamentos da nossa filosofia por progresso e crescimento da civilização urbano-industrial. Não apenas o caos climático, também problemas adicionais: medidas significativas na crise do clima podem, potencialmente ser início de uma grande transformação de nossa dinâmica social e econômica. 

O que aconteceria se ricos e pobres se encontrassem? Se em tempo pudesse ser reconhecido e pudesse ser feito o que é necessário? Onde está Deus num encontro como esse que Lucas narra?

· Ele é a garantia para a conversão / transformação?

· Ou ele age com consciência suja / pesadelo, como afirmou Josué de Castro: “metade da população não dorme, porque está faminta, e a outra metade não dorme de medo daquela que passa fome”.

· Distanciamento dos ricos de Deus?

Eu aprendi no aconselhamento pastoral e a psicoterapia confirma isso, que tudo aquilo que tematizamos, expressamos passa a ser realidade. Caso contrário fica invisível, escondida, omitida, negada, fermento de autodestruição.

Não creio ser necessário tolerar um Lázaro diante da porta. É preciso, isto sim, que a exemplo dos apóstolos, digamos: “Não podemos deixar de falar das coisas que vimos e ouvimos” Atos 4.20.

2. Contexto das políticas públicas no Brasil – Sara Cortes 
“E eu pergunto aos economistas políticos, aos moralistas, se já calcularam o número de indivíduos que é forçoso condenar à miséria, ao trabalho desproporcionado, à desmoralização, à infâmia, à ignorância inescrupulosa, à desgraça invencível, à penúria  absoluta, para produzir um rico?” 
 (Almeida Garrett na introdução de Levantados do chão de José Saramago)
1. Crise da distinção entre os campos e a necessidade de uma política semântica 
· A oposição capitalismo/socialismo – sociedade industrial, sociedade pós-industrial e sociedade da informação.
· A oposição imperialismo/modernização – globalização

· A oposição revolução/democracia – participação, políticas públicas e desenvolvimento sustentado.
· Movimento popular, movimentos sociais/mercado capitalista – sociedade civil.

2. Crise dos paradigmas da transformação social na modernidade
· Paradigma da revolução – contra o Estado

· Paradigma da reforma – pelo Estado – O Estado é a solução do problema é o sujeito da reforma e a sociedade o objeto. Assim a reforma do Estado é ao mesmo tempo a crise do paradigma reformista. E se o Estado é objeto da reforma quem é o sujeito? Será a vez da sociedade? Quem na sociedade ou é uma auto-reforma?

3. Os papéis do Estado no paradigma reformista
· Estratégia da acumulação – o Estado garante a estabilidade da produção capitalista – sustentabilidade da acumulação e crescimento econômico. Avaliação política: restringir ou promover o mercado?

· Estratégia da hegemonia - garante a lealdade das diferentes classes sociais à gestão Estatal das oportunidades e dos riscos e assim a sua própria estabilidade como entidade política e administrativa, no campo do consumo social, garantia da paz social e equidade social.
· No campo da participação e representação política – no código democrático e antidemocrático há uma repetição da democracia liberal e uma luta pela expansão dos diretos de cidadania.

4. Dilema 

· O reformismo não é pensável sem o contraponto da revolução

· Desde a década de 80 assistimos a crise dos dois paradigmas e a estratégia da hegemonia substituída pela da acumulação, emergindo um estado fraco na primeira e forte na segunda. A questão da reforma é substituída pela da governabilidade que o mercado por si só não resolve.

5. O reverso do neoliberalismo

· Nos países semiperiféricos, o Estado desenvolvimentista tinha sido um Estado autoritário e as forças progressistas se concentraram nas tarefas de transição democrática. Muitas das receitas neoliberais, porque desmantelavam o intervencionismo do Estado autoritário passaram politicamente como contribuição  para o processo de democratização, beneficiando-se da legitimidade que este último granjeava, sobretudo entre operariado industrial e a as classes médias urbanas. 

6. As condições para uma reinvenção solidária e participativa do Estado: o papel da sociedade civil
· Localização estrutural entre público e privado. A estruturação de uma esfera pública democrática depende da efetiva participação das classes médias baixas, excluídos e marginalizados.
· Organização interna, transparência e responsabilização.

· Organização de redes nacionais e internacionais

· Relações com o Estado

· A questão central é determinar o papel do da sociedade civil ou movimentos sociais nas políticas públicas o que depende do nível de mobilização e organização social como ainda do grau de democratização do Estado. Se for verdade que tradicionalmente o problema principal foi o de preservar a autonomia e integridade das organizações da sociedade civil e que o seu papel não se limitasse à execução e pudesse ter voz na elaboração, na atual conjuntura internacional a lógica se inverte no sentido de garantir a autonomia e mesmo soberania do Estado

· Como fortalecer a estratégia da hegemonia sem a da acumulação?

7. Políticas Públicas
· Um conjunto de diretrizes, metas e referenciais ético-legais adotados pelo Estado para fazer frente a um problema que se apresenta na sociedade. São regras e procedimentos que regulam as relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado, formuladas enquanto leis, programas, linhas de financiamento.  Devem se consideradas também as não ações, as omissões como forma de manifestação de políticas, pois sempre representam opções e orientações. 

8. Objetivos das políticas públicas
· Responder demandas; promover desenvolvimento ou regular conflitos.
9. Modalidades
· Universais, segmentais e fragmentadas.
· Distributivas (costumam ser instrumento do clientelismo), redistributivas (geram conflitos).
· Regulatórias.

10. Elementos de conteúdo e processo 

· Sustentabilidade, democratização, eficácia, transparência, participação e qualidade de vida

11. Políticas públicas e políticas governamentais

Elaborar uma política pública significa definir quem decide o quê, quando, com que conseqüências e para quem. SIGINIFICA DEFINIR CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO, traduzem formas de exercício de poder. Nem sempre “políticas governamentais” são públicas, embora sejam estatais. Para serem “públicas” é preciso considerar a quem se destinam os resultados ou benefícios, e se o seu processo de elaboração é submetido ao debate público ou procedido de tal forma que todos possam ter igual acesso ás informações. Modos, tempos e mecanismos de participação:
· Elaboração e formulação 

· Identificação de experiências

· Debate público e mobilização

· Decisão e definição

· Detalhamento de modelos e projetos, diretrizes e estratégias

· Execução, publicização e mobilização

· Avaliação, acompanhamento do processo e resultados conforme indicadores

· Controle social, controle público ou controle democrático

12. Políticas públicas como processo 
As políticas públicas são um processo dinâmico, com negociações, pressões mobilizações, alianças ou coalizões de interesses. É preciso entender a estrutura do poder, sua composição de classe, raça e gênero mecanismos internos de decisão dos diversos aparelhos, seus conflitos e alianças internas entre grupos de poder, cuja estrutura não é monolítica ou impermeável ás pressões sociais, já que nela se refletem os conflitos da sociedade.
13. Paradigmas na intervenção em políticas públicas
· O primeiro paradigma/experiência segue no caminho dos Conselhos e  Conferências – participação dos conselhos e capacitação para intervenção nestes espaços mistos – Estado – Sociedade Civil. 

· O segundo é do Controle Social – mais na linha da fiscalização de contas e monitoramento orçamento público.

· O terceiro seria de parceria com o Estado para intervenção crítica e realização de experiências laboratoriais que confrontem a política pública oficial. 

· O quarto o da execução de políticas públicas: como instrumento do Estado, amplificando programas estatais, com parcerias.

· O quinto seria o do confronto nas ações diretas (ocupação) e negociação com base na pressão social por reorientação de recursos.

14. Experiências na história recente do Brasil

· Democratização (Movimento contra o custo de vida - 75, Diretas Já, Articulação Nacional de Entidades pela mobilização Popular na Constituinte – 168 emendas populares com a participação de 12 milhões de pessoas (luta e positivação de direitos sociais nas décadas de 80 e 90).

· Movimento da Ética na Política – 1992 - Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI do orçamento.

· Ação da Cidadania contra Miséria e pela Vida (criação do CONSEA)

· Luta pela moradia e reforma urbana e pela terra e política agrícola

· Luta dos assalariados, luta pela construção de identidades e direitos humanos, direitos das mulheres e dos negros;

· Direitos das crianças,  luta pelo meio ambiente e desenvolvimento sustentável;

· Assembléia Popular, PPA participativo, Reforma Política;

·  Por uma nova institucionalidade (nas relações Estado/Sociedade: conflitos confrontos e negociações, ceticismo e descrença na eficácia da participação).

· Apropriação da participação no plano do discurso pelas elites do poder. 

· As mudanças sociais e estruturais não ocorrem. 

15. Dilemas, armadilhas da participação e intervenção em políticas públicas
· Universalização x focalização (* gênero e raça) 

· Participar segundo o direito do Estado: criar direitos?

· Paradigmas exclusivos - não complementaridade

· Dificuldade na definição indicadores e parâmetros para avaliação autônoma -  crise da informação

· Crise da representação – dentro do próprio movimento e na relação com o Estado

· Controle tecnocrata das políticas estratégicas (econômica, tributária), sem acesso à informação e participação.

· Fragmentação das organizações e setores da sociedade civil.  

· Economia solidária e parceria com Estado: os riscos da flexibilização dos direitos e degradação das condições de trabalho.

16. Dilemas da participação em políticas públicas

É possível construir consensos solidários? Como trabalhar a disputa por recursos  x uma pauta única?

Política de Estado e Política de Governo: continuidade.

Absorção pelo Poder Público de Quadros.

O acesso a fundos públicos como instrumento de controle por mediadores

Saber técnico e saber popular.

Emancipar ou integrar?

A questão da transparência.

Vivência política x conhecimento da máquina pública.

Acordos não cumpridos: a difícil responsabilização.

Pensar globalmente e agir localmente.

3. Experiências 

· Programa Saúde e Direitos – Projeto Aids e Igrejas - KOINONIA- Presença Ecumênica e Serviço
O Projeto Aids e Igrejas iniciou suas atividades em 1996 a partir de uma Consulta Nacional sob o tema, promovida por Koinonia e o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs-CONIC, da qual participam dirigentes nacionais de nove igrejas. A Consulta concluiu que o projeto deveria se concentrar nas áreas de sensibilização e conscientização das comunidades e de formação de agentes multiplicadores que pudessem auxiliar as igrejas no desenvolvimento de atividades de prevenção ao HIV e apoio às pessoas soropositivas.

Alguns fatores motivaram o engajamento de Koinonia nesta luta, como o crescimento do HIV entre as mulheres, principalmente negras e pauperizadas, a interiorização da doença, na mesma proporção da realidade das comunidades religiosas. A partir da Consulta, citada acima, observou-se que as comunidades religiosas apresentam:

· Insuficiência de informações adequadas e preparação para lidar com a realidade das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST/HIV/aids e consequentemente com as pessoas vivendo com DST/HIV/aids;

· Pouco envolvimento e participação em espaços de defesa e proposição de Políticas Públicas;

· Necessidade de embasamento bíblico-teológico para trabalhar a temática;

· Isolamento das comunidades religiosas nos espaços de articulação em DST/HIV/aids;

· Construir entre os agentes comunitários de saúde e demais profissionais de saúde oriundo das comunidades religiosas, uma maior sensibilização para ações de prevenção com sigilo e ética.

Considerando esta realidade, propomos sensibilizar e capacitar lideranças de comunidades religiosas, adultos e jovens de diferentes tradições, de forma ampla e ecumênica, com o objetivo de criar espaços de legitimidade para desenvolver intervenções regionais e locais de educação e conscientização. 

· Sensibilizar lideranças leigas e clérigas para participar de programas que abordem a temática DST/HIV/AIDS.  Estabelecer um contato com o seu próprio corpo e sua história corporal nas varias dimensões de suas existências: biológica, sócio-cultural e religiosa.

· Capacitar clérigos, professores de Educação Religiosa, para planejarem, executarem e avaliarem ações de prevenção, facilitando a apropriação por parte do público de informações adequadas em relação à temática DST/HIV/aids;

· Informar e capacitar lideranças femininas de candomblé e lideranças femininas comunitárias em Salvador, estado da Bahia, como multiplicadoras de estratégias de prevenção e incentivo ao tratamento da pandemia da Aids.
· Construir em conjunto com o público, e com órgãos governamentais, instrumentais adequados para a abordagem da temática DST/HIV/AIDS nas comunidades religiosas; e em espaços de defesa e proposição de Políticas Públicas.

Estas etapas vêm propiciando condições para que os multiplicadores ampliem seus conhecimentos sobre o desenvolvimento psicossocial, tendo em vista a execução de um programa contínuo, progressivo e referência dentro da comunidade. Estimulando a criação de espaços para compartilhar e explicitar situações de convivência com pessoas vivendo com HIV/AIDS; viabilizando a participação em Fóruns, Congressos, Simpósios...

A questão da AIDS, apesar de seus 26 anos de incidência, permanece como um tema de grande desafio. As comunidades religiosas ainda rechaçam o tema, as pessoas que vivem e convivem com HIV/AIDS.  No intuito de reduzir os espaços entre comunidade, igreja e poder público, o programa tem avançado em direção a seus objetivos específicos (ações educacionais com comunidades religiosas para superação do estigma; lideranças locais desenvolvendo atividades sobre direitos reprodutivos, HIV Aids e Gênero). 

Com o público “comunidades religiosas”, o trabalho tem sido realizado com Grupo de Mulheres e Grupo de Multiplicadores, sobretudo em São Paulo, região sede do Programa. Mas também têm sido iniciadas atividades junto aos terreiros de candomblé na Bahia, trabalhadores e trabalhadoras rurais no Sub Médio São Francisco e Quilombos nos estados do Espírito Santo e ampliando para o Rio de Janeiro.

Entre os desafios para o trabalho com públicos de igrejas, está o de adequação da linguagem para trabalhar com igrejas neopentecostais, e incentivar a discussão do tema nos cursos de formação de pastores e pastoras, “multiplicadores naturais”.

O trabalho de Koinonia tem apresentado desdobramentos significativos, tanto junto ao publico alvo, como junto ogs e ongs.  A partir do Programa Saúde e Direitos, setores governamentais e da sociedade estão mais sensíveis quanto à importância da religião, tanto no combate à AIDS quanto ao atendimento e apoio às pessoas soropositivas e suas famílias. A relação com o Centro de Referência e Treinamento em DST/AIDS-SP, por exemplo, tem sido de parceria total, com Koinonia exercendo um papel reconhecidamente fundamental no Grupo de Trabalho Religiões, que é composto por representantes de várias religiões e do qual Koinonia, é um dos fundadores, a concretização maior dessa parceria é a publicação do livro “Aids e Igrejas: Um convite a Ação” com a impressão de 15.000 exemplares. O mesmo interesse foi demonstrado pelo Ministério da Saúde, que fez uma tiragem de 35.000 exemplares para distribuição em nível nacional. Internacionalmente este programa tem acompanhado articulações ecumênicas contra a pandemia do HIV/AIDS em estrita cooperação com o Programa Redes Ecumênicas e da Sociedade Civil - RESC. Outros temas também são focos de nossas ações; Ecumenismo e superação da violência são temas trabalhados com resultados visíveis, há um esforço consciente do programa para a superação do estigma e da discriminação em torno das pessoas portadoras de HIV-Aids.

Um dos grandes ganhos do Programa fora a conquista de ter Estados da Federação e a própria Federação 
publicando o livro como material de apoio, viabilizando assim uma discussão mais ampla de política pública. O que tem resultado em um aumento de demanda, e não há uma política complementar por parte do Estado e da Federação no sentido de promover formação tanto para o uso do livro: Aids e Igrejas: Um convite à ação, como uma capacitação para que o governo possa dialogar com as igrejas.

A parte que menos avançou foi a de fortalecimento de redes ecumênicas de solidariedade. Há uma Rede Evangélica com a qual se iniciou um trabalho, por iniciativa do CLAI. No momento a Rede se articula com quatro organizações (KOINONIA, CLAI, Diaconia e Visão Mundial). KOINONIA articula o tema HIV/AIDS com outras três Redes, a saber: Red Lazos, Rede Lusófona e EAA - Ecumenical Advocacy Alliance.

(Anivaldo Padilha e Ester L.L.Almeida)

· REDE FALE – Unindo Vozes pela Justiça
O FALE é fruto, num primeiro momento, da inquietação de estudantes ligados à Aliança Bíblica Universitária do Brasil - ABUB. Desde o final da década de 1990 alguns líderes estudantis do movimento participavam dos congressos da União Nacional dos Estudantes - UNE e tinham o desejo de também apresentar um testemunho cristão em relação às questões sociais tratadas, especialmente nos temas de comércio internacional e direitos humanos. Neste contexto, organizou-se uma ação mais estruturada que foi levada aos congressos da UNE de forma inicial e com base nos materiais desenvolvidos pelo Speak (www.speak.org.uk), especialmente o cartão Ore&Envie. Houve cada vez mais interação com o Speak até que em 2002 optou-se por iniciar uma rede similar e de abrangência nacional, entre jovens, para tratar do tema da defesa de direitos.

Montou-se um projeto e iniciou-se a busca de parcerias. Esse processo consumiu quase dois anos e em junho de 2002 teve inicio o FALE com uma representativa base de apoio de instituições, abrangendo amplo espectro da igreja evangélica brasileira. Hoje os parceiros são a ABUB, a Visão Mundial, a Tearfund, o CLAI, o Movimento Evangélico Progressista - MEP, a Editora Ultimato, e o Usina 21.

A atividade do FALE deve ser entendida dentro do que é conhecido como "advocacy", que poderia ser traduzido como "defesa de direitos". Esse é o nosso objetivo e o mesmo se dá em três vias: Primeiro em relação a conscientização de um importante setor da sociedade brasileira que não está habituando a discutir temas como desigualdade econômica e social, mas que possui significativa capilaridade social, os evangélicos.

Um segundo aspecto é formação de um grupo de pressão em relação aos pleitos defendidos. A cada seis meses é produzido um cartão Ore&Envie com tiragem de 50 mil unidades e a idéia é que sejam abertos espaços nas igrejas para que as pessoas leiam o cartão, conversem sobre o tema proposto, orem sobre ele e, caso concordem, assinem um postal que vai anexo e o enviem pelo correio para uma pessoa-chave que efetivamente tem poder para fazer algo em relação ao tema. Essa pessoa pode ser um político ou um empresário. O atual cartão, por exemplo, é sobre saneamento e o postal que segue junto é para ser enviado para o presidente da república. 

O terceiro aspecto, o qual é importante diferencial de nosso movimento, é a presença da oração. De fato acredita-se no poder de Deus e considera-se a oração um elemento central em todo e qualquer processo de defesa de direitos. Atualmente o FALE produz 50 mil cartões e é tremendo o efeito de milhares de pessoas se dirigindo a Deus e clamando por uma sociedade mais justa e igualitária. O versículo bíblico de referência é o de Provérbios 31:8-9 "Fale a favor daqueles que não podem se defender. Proteja os direitos de todos os desamparados. Fale por eles e seja um juiz justo. Proteja os direitos dos pobres e dos necessitados". E os nossos lemas são "Levante sua voz contra a injustiça" e “Unindo vozes pela justiça”.

Como resultados, por exemplo, cada pessoa que enviou o postal para o embaixador da União Européia no Brasil sobre barreiras comerciais na agricultura recebeu uma carta dele apresentando explicações sobre a posição da União nesta questão. No momento, estamos buscando formas de avaliar o impacto dos outros cartões e cobrando respostas das outras pessoas-chave contatadas. Já foram realizadas 14 campanhas (inicialmente eram impressos mais de dois cartões por ano) sobre um amplo espectro de temas, a saber:

2002: FALE PELO CANCELAMENTO DA DÍVIDA INTERNACIONAL, PELO FIM DAS BARREIRAS COMERCIAIS NA AGRICULTURA, FALE CONTRA A DESIGUALDADE SOCIAL NO BRASIL;
2003: FALE POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO, FALE CONTRA O ABUSO SEXUAL, FALE CONTRA O DESMATAMENTO, FALE PELO DESARMAMENTO, FALE POR SAÚDE PÚBLICA E DE QUALIDADE;
2004: FALE POR LIBERDADE RELIGIOSA PARA OS POVOS INDÍGENAS, FALE POR JUSTIÇA NO COMÉRCIO INTERNACIONAL – UNCTAD, FALE POR JUSTIÇA NO ACESSO AO ENSINO SUPERIOR;
2005: FALE POR TRANSPARÊNCIA NOS ACORDOS INTERNACIONAIS DO BRASIL, FALE PELO DESARMAMENTO (SEGUNDA CAMPANHA);
2007: FALE POR SANEAMENTO AMBIENTAL NO BRASIL.

Principais participações em eventos:

· Eventos de outras organizações: III FSM (2002); FSB; CONUNE; USINA 21 (quatro eventos de 2003 a 2006); V FSM (2005); MISSÃO 2006.
· Eventos do FALE: Fórum Regional - CO 2004; Fórum Regional - GO 2005; Amplificado 2004 - SP; Amplificado 2004 e 2005 - RJ; Encontro Nacinal de Planejamento 2006 em Natal.
· Participações internacionais com seminários/oficinas sobre o FALE: SOUNDCHECK SPEAK 2004 (Inglaterra); EYCE 04 (República Tcheca); EYCE 05 (Hungria e Letônia); AGAPE 06 (Itália); YEF 06 (Chicago, Estados Unidos).
A REDE FALE é formada por cerca de três mil pessoas de todos os Estados brasileiros e centenas de municípios, abrangendo mais de cinqüenta denominações evangélicas, além de católicas romanas e praticantes de outras religiões. Existem cerca de cinqüenta grupos que realizam atividades periódicas, principalmente de sensibilização em igrejas, além da participação em eventos públicos e ações dos movimentos sociais. A organização do FALE se dá por intermédio de nove coordenações regionais, cinco temáticas, uma geral e financeira e assessoria. Estas formam o Fórum FALE instância maior de decisão que congrega dezoito pessoas e que se reúne anualmente.

Como o FALE é formado pela reunião de distintas organizações e grupos são buscados nestes parceiros (como em outros) informações, estratégias e dados para a realização das atividades. O FALE se fundamenta na promoção de novas articulações, especialmente entre as igrejas e os movimentos sociais. Promover e valorizar este diálogo são objetivos da rede. 

Em relação aos resultados, espera-se a correção imediata de situações pontuais de injustiça nas áreas abordadas pelos cartões temáticos. Sensibilização das lideranças religiosas e aumento do envolvimento das igrejas evangélicas, especialmente os segmentos mais jovens, em prol da resolução dos casos de injustiça social e econômica existentes em nosso País e no mundo. Além de maior eficiência na ação das lideranças políticas e econômicas, que possuem condições de alterar essas situações.

O projeto deve ser entendido em suas diversas dimensões. O objetivo é auxiliar na mudança e paradigma da igreja evangélica na atualidade, salientando a importância de uma ação no que se refere à questão da justiça. Fora isso, esperamos que nossas campanhas tenham resultados concretos, o que implica em maior acompanhamento e monitoramento ao lado do estabelecimento de pleitos que possam ser efetivamente cumpridos.

Acreditamos que a oração tem poder de mudar a realidade, ao mesmo tempo em que ao orarmos também evitamos que a realidade perversa nos contamine. Acreditamos no enorme potencial que representa termos jovens clamando por temas que as comunidades religiosas não estão habituadas, recebendo informações e compartilhando esta com conhecidos e familiares. Nossa expectativa é que este processo abra portas para uma compreensão cidadã da fé e da sua importância para o mundo contemporâneo. Ao auxiliar na mudança de mentalidade esperamos que o projeto contribua para que tenhamos comunidades religiosas voltadas para a sua localidade e que busquem efetivamente atuar em prol e com as pessoas pobres e vulneráveis.

Hoje temos cerca de 3.000 pessoas na rede e o objetivo é ampliá-la, através do fortalecimento dos grupos locais. O diagnóstico possível a partir da literatura sociológica (Fernandes et. al. 1998. Novo Nascimento, Mauad, Rio de Janeiro, por exemplo), aponta para uma relativa apatia por parte dos fiéis das igrejas evangélicas em movimentos de cidadania; essa realidade vem se alterando nos últimos anos e é nessa direção que gostaríamos de contribuir, conscientizando pessoas para se envolverem com as carências da sociedade ao seu redor, pressionando pessoas-chave das esferas privada e governamental para que mudanças ocorram. 

Dentro de uma proposta de médio e longo prazo, o projeto Fale incentiva a formação de uma consciência crítica associada a um envolvimento prático dos cristãos com os problemas sociais do País, a partir de ação em suas comunidades locais. Nesse sentido, estimulamos o surgimento de grupos locais do Fale, que através da mesma estratégia de articulação do projeto e da proposição de campanhas específicas a suas realidades, busquem interagir com a igreja e com a sociedade, levantando soluções para questões de relevância pontual e prática.  

Desafios: 

O projeto FALE tem crescido ao longo dos últimos três anos, com surgimento de grupos que têm experiências distintas em sua ação local e um constante aumento da demanda por cartões, utilizados em campanhas de ação contra a injustiça, e por informações. Se por um lado tem havido crescimento, por outro este tem se dado de forma desintegrada. Percebe-se uma carência de recursos humanos para o gerenciamento e monitoramento do projeto e existe um sentimento compartilhado de que os temas de atuação do Fale devem ser específicos em suas reivindicações.

Por causa do crescente envolvimento de jovens com o projeto e da simplicidade do uso dos cartões, foi reforçada a idéia de que estes são instrumentos estratégicos nas nossas campanhas por justiça social. No entanto, identificamos a necessidade de restringir os temas abordados e utilizarmos outras formas e métodos de campanha para reforçar a ampliar os efeitos almejados para as campanhas. Em 2006 desenhou-se uma reformulação das campanhas e ações a qual será executada em 2007 numa campanha anual sobre o tema de Saneamento Ambiental. O atual desafio é a articulação disso dentro de um contexto de maior participação (a coordenação anterior contava com cinco pessoas e agora são dezoito!) e necessidade de maior interação entre uma ampla e distinta gama de pessoas.

Os participantes da coordenação do FALE tem participado em suas realidades locais por intermédio da inserção em movimentos sociais, partidos, assessoria política e presença em conselhos de direitos e graças a esta atuação é que identificamos um necessário caminho de participação na agenda pública brasileira, especialmente pela compreensão do papel do controle social e da importância de uma relação ativa em relação à formulação e à implementação das políticas públicas no país. 
· Projetos de Apoio à Formação, Geração de Renda e Fortalecimento do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, pela Fundação Luterana de Diaconia.

A Fundação Luterana de Diaconia – FLD é uma entidade com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída em 2000 pela Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil - IECLB. Propõe-se a prestar serviços à sociedade, sem discriminação de raça, sexo ou credo religioso. O trabalho da FLD fundamenta-se:

· Na fé, que testemunha ser o mundo criação de Deus;

· No amor, que encontra o Senhor Jesus Cristo no próximo empobrecido;

· Na esperança, que age na certeza da vinda do Reino de Deus;

A missão da FLD é apoiar e acompanhar programas e projetos de grupos organizados da sociedade civil, que promovam qualidade de vida, cidadania e justiça social. A FLD atende projetos em todo Brasil, nas áreas de Geração de Trabalho e Renda, Educação Popular, Agricultura Familiar e Ecologia e Saúde Comunitária. A FLD acompanha dois projetos do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis:

· Projeto Cadeia Produtiva de Reciclagem no Estado do Rio Grande do Sul;

· Projeto Ações Integradas de Desenvolvimento Social e Organização dos Catadores de Materiais Recicláveis do Brasil – ao nível nacional, a FLD acompanha o projeto na Região Sul nos estados de Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná.

Origem da experiência:

 FLD, através do Fundo de Projetos, apoiou vários projetos de Catadores de Materiais Recicláveis – de formação, articulação e geração de renda – em diversos estados do Brasil. Em 2001, surgiu o Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis – MNCR. A FLD apoiou diversos encontros do MNCR, inclusive o encontro quando foi formado o MNCR. Através da relação de parceria estabelecida entre a FLD e o MNCR, o MNCR-RS solicitou em 2004 o auxílio técnico da FLD na elaboração do projeto Cadeia Produtiva de Reciclagem e no seu acompanhamento. Este projeto, que recebe suporte financeiro do Programa Fome Zero de Petrobrás, teve início em janeiro de 2005, com duração prevista até abril de 2007. 

No final de 2004, o MNCR solicitou o acompanhamento da FLD no projeto Ações Integradas de Desenvolvimento Social e Organização dos Catadores de Materiais Recicláveis do Brasil. O projeto recebeu apoio financeiro do Ministério de Desenvolvimento Social. A FLD acompanhou o projeto na região Sul (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná) de janeiro de 2005 até abril de 2006.

A FLD tem como linha de ação promover a reflexão e o diálogo público sobre diaconia (serviço) e o desenvolvimento sustentável, que visem ao fortalecimento da sociedade civil e à implementação dos direitos humanos sociais, econômicos, culturais e ambientais. O MNCR é um movimento social novo, que surge no meio urbano nos últimos anos. Através da parceria e o acompanhamento dos projetos do MNCR, a FLD realiza a sua missão de fortalecimento de movimentos sociais e grupos organizados da sociedade civil para o desenvolvimento sustentável e a implementação dos DHESCAs.

Os dois projetos têm como idéia principal a organização dos catadores de materiais recicláveis. Em geral, os catadores se encontram entre as pessoas mais excluídas e discriminadas nas cidades, sem ter nenhum dos seus direitos assegurados. Os dois projetos visam à organização e formação dos catadores, o fortalecimento do Movimento Nacional dos Catadores, a construção de uma rede de apoio entre os grupos de geração de renda dos catadores e a construção de políticas públicas.

Os catadores de materiais recicláveis são os principais protagonistas dos projetos.

Desenvolvimento do processo:

A FLD realiza o Planejamento, Monitoramento e Avaliação – PMA – dos projetos e a assessora na formação;

As principais etapas são:

- Planejamento do projeto com a Coordenação do MNCR;

- Formação da equipe do projeto, com catadores-dinamizadores regionais;

- Formação para a realização do Diagnóstico;

- Realização do Diagnóstico nas regiões pelos catadores-dinamizadores, referente aos grupos de catadores nas regiões;

- Discussão dos resultados do Diagnóstico com a equipe do projeto e a Coordenação do MNCR;

- Tomada de decisões e planejamento das ações do projeto a partir do Diagnóstico;

- Formação referente a assuntos de gestão democrática, viabilidade econômica,  e políticas públicas;

- Fortalecimento e implementação de entrepostos de materiais recicláveis e aquisição de equipamentos nas regiões;

- Criação de centrais regionais de comercialização de materiais recicláveis;

- Reuniões mensais da equipe do projeto;

- Reuniões semestrais de monitoramento e avaliação do projeto;

- Encontros de divulgação;

- Encontros com representantes de governos municipais para a discussão sobre a implementação de políticas públicas de coleta seletiva com inclusão de catadores;

- Contatos com organizações parceiras, como por exemplo, colégios da Rede Sinodal de Educação;

- Através do projeto Cadeia Produtiva de Reciclagem são beneficiados 1.579 catadores e indiretamente 5.526 pessoas em 22 cidades.

- Através do projeto Ações Integradas de Desenvolvimento Social e Organização dos Catadores de Materiais Recicláveis do Brasil, são beneficiados 467 catadores na região Sul.
Os projetos trabalham com a questão de garantia de direitos que não são assegurados aos catadores beneficiados pelos projetos. A FLD realiza a discussão junto com o MNCR sobre a construção de políticas públicas. Com resultado do projeto são realizados encontros com representantes de governos municipais, estaduais e federal para a discussão sobre a implementação de políticas públicas de coleta seletiva, com a inclusão de catadores, e políticas públicas de garantia de direitos;

A FLD participa nas seguintes articulações:

- Grupo Gestor do Projeto Ações Integradas de Desenvolvimento Social e Organização dos Catadores de Materiais Recicláveis do Brasil, criado pelas organizações do projeto;
- Comissão de Responsabilidade Social e Relações Institucionais, com participação de organizações da sociedade civil e organizações governamentais (Ministérios, Petrobrás Programa Fome Zero, Fundação Banco do Brasil);
- Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Porto Alegre, com participação de organizações da sociedade civil que trabalham com população de rua;
- Encontros com representantes de governos municipais, estaduais e federal para a discussão sobre a implementação de políticas públicas de coleta seletiva, com inclusão de catadores e políticas públicas de garantia dos direitos;

- Organizações parceiras, como por exemplo, colégios da Rede Sinodal de Educação de discussão e apoio aos catadores;

Os resultados esperados são:

- Conscientização dos direitos dos catadores de materiais recicláveis;

- Solidariedade da sociedade civil com os catadores de materiais recicláveis;

- Construção de Políticas Públicas de Coleta Seletiva com Inclusão de Catadores;

- Construção de Políticas Públicas para assegurar os direitos dos catadores.

Os projetos dos catadores de materiais recicláveis acompanhados pela FLD têm como resultado a organização dos catadores de materiais recicláveis, o fortalecimento do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis, a pressão do poder público pelo MNCR, encontros de discussão e construção de políticas públicas de coleta seletiva com inclusão de catadores e de garantia dos direitos.

As principais e repercussões para dentro das igrejas e organizações ecumênicas e nas relações com movimentos sociais, ong’s, governo(s), imprensa, tem sido:
- Parceria entre Igreja e organizações ecumênicas e grupos de catadores de materiais recicláveis;

- Parceria entre Colégios da Rede Sinodal de Educação com catadores de materiais recicláveis;

- Fortalecimento do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis;

- Articulação do MNCR com outros movimentos sociais;

- Articulação de construção de políticas públicas entre o MNCR e ONGs;

- Pressão sobre governos municipais para a implementação da política pública de coleta seletiva com inclusão dos catadores;

- Implementação da política pública de coleta seletiva com inclusão dos catadores, (Uruguaiana, Cachoeirinha e Gravataí/RS – em negociação);

- Pressão sobre governo federal para programas e políticas públicas de garantia dos direitos para os catadores de materiais recicláveis;

- Projetos e programas de formação apoiados por Ministérios e Organizações Públicas voltados para os catadores de materiais recicláveis;

- Aprovação do Decreto que institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências;

- Divulgação dos projetos e ações do MNCR na imprensa;

- Notícias positivas sobre catadores de materiais recicláveis na imprensa.

As principais vitórias tem sido: 
- Implementação da política pública de coleta seletiva com inclusão dos catadores, em Uruguaiana – RS e em negociação em Cachoeirinha e Gravataí – RS;

- Projetos e programas de formação apoiados por Ministérios e Organizações Públicas voltados para os catadores de materiais recicláveis;

- Aprovação do Decreto de separação e destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos públicos federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

Como impasse, temos sentido as ações e políticas de governos municipais no sentido de impedir o trabalho dos catadores, de impedir a circulação de carroças e carrinhos, de tentar fechar os locais de trabalho, de privatizar a coleta e separação de materiais recicláveis. Como desafios: 

· O fortalecimento do MNCR e a parceria com organizações sociais e ecumênicas abrem espaços de dialogo com o poder público;

· O governo federal tem programas e projetos de apoio a catadores;

· A implementação de políticas públicas de coleta seletiva com inclusão de catadores em alguns municípios abre possibilidades de dialogo em outros municípios;

· Limites:

· A pressão de empresas privadas de dominar a coleta, separação e beneficiamento dificulta a implementação de políticas públicas de inclusão;

· A política de privatização do lixo por muitos governos municipais dificulta a implementação de políticas públicas de inclusão;

· O preconceito contra trabalhadores e moradores de rua pelos governos municipais e uma parcela da população dificulta a garantia dos direitos dos catadores;
· A FLD colabora e está articulada com a Coordenação de Diaconia da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) para a discussão conjunto de temas e publicações de formação, entre outros sobre políticas públicas, e auxílio para a discussão e reflexão com os sínodos da IECLB sobre políticas públicas. A igreja e suas organizações fazem parte da sociedade civil organizada. A participação em fóruns e espaços de discussão e formulação de políticas públicas é um desafio para organizações ligadas a igreja, assim como a formulação de posições políticas referente a temas relevantes (rebaixamento da idade penal, privatização de serviços e bens públicos, transgênicos e organismos geneticamente modificados etc). A solidariedade e construção de parcerias de apoio aos catadores de materiais recicláveis, população de rua e grupos excluídos por organizações da igreja.
· Avançar na implementação de uma Política de Comunicação e mostrar ações, projetos, resultados e conquistas positivas de garantia dos direitos, de cidadania, e políticas públicas de inclusão social. Através dos projetos apoiados por órgãos governamentais (Ministério de Desenvolvimento Social e Petrobrás Fome Zero) têm se ampliado os espaços na mídia que mostram os resultados da organização dos catadores. 

· Implementação da política pública de coleta seletiva com inclusão dos catadores, em Uruguaiana – RS e em negociação em Cachoeirinha e Gravataí – RS;

· Projetos e programas de formação apoiados por Ministérios e Organizações  Públicas voltados para os catadores de materiais recicláveis;

· Aprovação do Decreto de separação e destinação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos públicos federal às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

· Discussão sobre a política de privatização do lixo por muitos governos municipais e a implementação de políticas públicas de inclusão;
· Discussão sobre os direitos de trabalhadores e moradores de rua.
· Inserção em redes: Grupo Gestor do Projeto Ações Integradas de Desenvolvimento Social e Organização dos Catadores de Materiais Recicláveis do Brasil, criada pelas organizações do projeto; Comissão de Responsabilidade Social e Relações Institucionais, com participação Organizações da sociedade civil e Organizações Governamentais (Ministérios, Petrobrás Programa Fome Zero, Fundação Banco do Brasil); Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Porto Alegre com participação de organizações da sociedade civil sobre população de rua; Encontros com representantes de governos municipais, estaduais e federal para a discussão de implementação de políticas públicas de coleta seletiva com inclusão de catadores e políticas públicas de garantia dos direitos;
· A solidariedade e construção de parcerias de apoio aos catadores de materiais recicláveis, população de rua e grupos excluídos por organizações da igreja.

(Angelique van Zeeland)  

· Documento “Os pobres possuirão a terra – Pronunciamento de bispos e pastores sinodais sobre a terra” - pontos centrais das entrevistas com Dom André Witte (Bispo Católico Romano de Ruy Barbosa, Bahia) e Pe. Luciano Bernardi (Comissão Pastoral da Terra-CPT Bahia) e Dom Mauricio Andrade (Bispo Anglicano do Brasília e Primaz da IEAB)

A elaboração do documento foi motivada pela Igreja Católica Romana, no marco dos 25 anos de publicação do documento “Igreja e problemas da terra” (18ª assembléia da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, 1980), que foi muito importante para a reflexão sobre terra para trabalhar e terra para especular. A CPT achou boa a idéia de apresentar o documento conjuntamente com várias igrejas. Significou um amadurecimento da consciência sobre a seriedade dos problemas atuais da terra, sob a inspiração do Evangelho, ouvindo também o apelo do ecumenismo e um apelo às tradições das igrejas. Um momento no qual as igrejas tinham que se posicionar frente às mudanças avassaladoras do agro negócio, marcado por uma conjuntura da esperança com a eleição do governo Lula. Havia a expectativa de que ia ser dado um passo significativo para o fortalecimento da luta pela terra, na perspectiva de que não apenas estava em jogo a vida dos pobres, mas do planeta.

Houve uma sintonia quanto ao diagnóstico da problemática entre as igrejas. A CPT, por exemplo, pode contribuir com a perspectiva de que os pobres do campo, hoje, não é  apenas a população sem terra e assentada, há também as comunidades quilombolas, os povos indígenas (com novos desafios), vazanteiros (comunidades que cultivam nas vazantes dos rios, por exemplo, no São Francisco), moradores e fundo de pasto (ex posseiros do semi-árido e cerrado), criadores de cabras e ovelhas. Há também novas questões culturais e a visão necessita ser ampliada, para além da produção e da economia.

“Havia a expectativa de se dar um passo adiante, dado certo pessimismo em relação ao lugar atual da missão em relação ao social em algumas igrejas, uma “sensação de diminuição do entusiasmo”, embora” não se tenha renunciado ao acumulado moral da raiz do próprio Evangelho”. Foi um momento interessante para a retomada de contatos e sensibilidades entre as distintas igrejas e de mútuo conhecimento das dificuldades.

Foi elaborado um primeiro esboço e apresentado em um seminário em Brasília para contribuições, com a presença de 20 bispos e demais autoridades. Foi lançado, não como documento oficial por ocasião da Assembléia de Itaici com a presença de várias igrejas e, publicamente, dia 25 de julho (Dia do Trabalhador Rural) na CESE, em Salvador. No total, participaram 84 bispos católico romanos, 12 anglicanos, 6 pastores e uma bispa metodista e 10 pastores sinodais luteranos. 
Foi uma oportunidade para se criar uma nova pauta sobre a complexidade dos atuais problemas do campo, incorporando, com maior força, o aspecto ecológico em uma perspectiva holística, principalmente o tema atual da água. Também de refletir sobre a resistência, ao afirmar a necessidade de continuar acreditando no valor do comunitário, a esperança na juventude. Foi uma oportunidade para ajudar a pautar as agendas das igrejas num sentido mais humanizante e menos tecnicista ou economicista, de unir as dimensões da espiritualidade com a pastoral. Para a Igreja Católica Romana, existe o sentimento atual de uma dicotomia entre o litúrgico/celebrativo e a realidade, muito distinto das décadas de 70 e 80 quando as pastorais populares articulavam essas duas dimensões de uma maneira mais integral e mística.

Como avaliação, faltou uma maior inserção do processo e do documento junto às bases das igrejas, também por não ser um material de divulgação de massa, mas sim para discussão em pequenos grupos. Há um desafio para o ecumenismo de base se estruturar, enquanto que há uma facilidade quando as igrejas se encontram nas problemáticas reais do povo pobre. “O espírito grita e une quando se escuta o clamor”. Não houve desdobramentos diretos, como mudanças políticas ou repercussão na mídia, mas foi importante a elaboração de um documento coletivo e o respaldo das igrejas ao tema. Importância e riqueza de perceber que as outras igrejas também tinham documentos e posicionamentos, constatação de um conhecimento recíproco. 
4. DESAFIOS DA COMUNICAÇÃO
· Desafios e Potencialidades da Comunicação da CESE para a difusão do conceito de Incidência – Assessoria de Comunicação


Imagem de entidade ecumênica, não governamental, eficaz e transparente, constituída por igrejas cristãs, voltada ao serviço para a transformação social, pelo diálogo, articulação e apoio a projetos populares.
Veículos de Comunicação da CESE: 

- Informativo Semente – “house organ” impresso, editado trimestralmente, com tiragem de 4 mil exemplares distribuídos entre as bases das Igrejas Associadas e grupos apoiados pela CESE. Pauta definida em conjunto com a coordenação e a Assessoria de Projetos.  

Nos últimos três anos, todas as edições trouxeram pautas em que a questão da proposição, controle e fiscalização de políticas públicas, por grupos populares, muitos deles articulados com igrejas, foi abordada através de matérias sobre iniciativas apoiadas pela CESE, além de reflexões e entrevistas sobre experiências como os Conselhos e Câmaras e a participação popular nessas instâncias.  

- Sítio – veiculação de conteúdos institucionais, pronunciamentos da CESE (notas, editoriais) e notícias referentes aos programas de projetos. Pauta definida em conjunto com a coordenação e a assessoria de projetos.   

 

- Seeds of Hope – Veículo eletrônico destinado às agências de cooperação e público estrangeiro. O conteúdo editorial busca informar as agências sobre temas pertinentes aos movimentos sociais e Igrejas do Brasil, sob a ótica da CESE, oferecendo uma alternativa às notícias da mídia oficial e permitindo que temas ainda pouco conhecidos venham a ser revelados a estes públicos.  

Ações de Comunicação: 
·  Assessoria de Imprensa: Busca influenciar a agenda dos meios de comunicação, a partir das mensagens veiculadas pela CESE.

· Primavera para a Vida: Busca promover uma sensibilização nacional sobre determinado tema.  Materiais elaborados para as Igrejas buscam aproximar a as agendas dos movimentos sociais e das igrejas. 

· Atividades de mobilização, como as caminhadas, buscam articular igrejas e sociedade civil. Exemplo: Carta pelo Direito à Cidade, elaborada em 2005, em Salvador. 

Potencialidades da comunicação da CESE: 


· A identidade ecumênica é um fator de atração para os veículos de comunicação, facilitando a difusão de mensagens.

· Articulação com as igrejas possibilita uma maior capilaridade de ação.

· Reconhecimento, por parte dos veículos de comunicação, das Igrejas aliadas aos movimentos como uma fonte peculiar na discussão de pautas sociais.

Desafios: 


· Potencializar os esforços para ampliar parcerias com os serviços de comunicação de igrejas e organismos ecumênicos para maior eficácia das ações e impacto junto às bases.

 

· Ocupar mais espaços nos meios de comunicação em geral (dificuldades político-ideológicas)

 

· Utilizar potencial das redes de comunicação da sociedade civil para difusão das ações de igrejas no âmbito da incidência

· DESAFÍOS DE LA COMUNICACIÓN EN EL PERÚ Y AMÉRICA LATINA - Ricardo Verástegui López (Diretor do IEC)

El odio contra la bajeza 
desfigura la cara. 
También la ira contra la injusticia 
pone ronca la voz

Bertolt Brecht
Cuando nos referimos a la comunicación estamos dando cuenta de un proceso donde los interlocutores no se limitan a intercambiar roles para informar, compartir experiencias o propuestas entre iguales, sino de un proceso donde los interlocutores, desde sus diferencias, llegan a consensos para la construcción de proyectos comunes. 

Estos interlocutores iguales lo son en la medida que se reconocen como personas con los mismos derechos y deberes; en la medida, por lo tanto, en que se reconocen pertenecientes a una comunidad o sociedad determinada que tiene como su razón de ser el bien colectivo y el de la persona humana. 

Reconocimiento que es la esencia de lo que llamamos ciudadanía, pues la ciudadanía no es otra cosa, que el ejercicio concreto de nuestros derechos y el cumplimento de nuestras obligaciones en dirección a lograr la mejor administración posible de la res pública (la cosa pública). Administración que asegure el uso racional de los recursos económicos, tecnológicos, humanos y naturales de una localidad en función de los objetivos de desarrollo sostenible que se trace para beneficio de sus habitantes.  

Asimismo, cuando hablamos de organización, autonomía, participación, cultura, recreación y democracia se está aludiendo a las funciones principales de la comunicación social, cuales son: información, socialización, motivación, debate y diálogo, educación, promoción cultural, esparcimiento e integración. 

Al mismo tiempo, entendemos que la comunicación se refiere a una comunicación que crea comunidad, una comunicación  que es participativa, una comunicación  que libera, una comunicación que  presta apoyo  y desarrollo a las culturas. 

Pero, para construir esta comunicación, el proceso de la comunicación y los comunicadores y las comunicadoras que lo impulsamos en el Perú y América Latina, debemos enfrentar tres grandes desafíos que son: 

1. Fundar una institucionalidad democrática efectiva. 

2. Superar la inequidad social generadora de pobreza. 

3. Crear una vigorosa economía social de mercado que tenga como centro a la persona humana. 

Retos que debemos enfrentar desde tres responsabilidades básicas que tenemos como comunicadores y comunicadoras:

1. La responsabilidad jurídica que no sólo se deriva de las leyes del país en el cual ejercemos nuestra labor, sino en promover que las leyes sean instrumentos de justicia. 

2. La responsabilidad social que nos exige ser honestos, veraces, objetivos y escrupulosos para enfocar la realidad y compartirla con nuestros destinatarios. 

3. La responsabilidad política que es la finalidad última de la acción y el quehacer del comunicador que no tiene que ver con partidismos o intereses particulares, sino con el compromiso social que contraemos como comunicadores y comunicadoras al asumir nuestra tarea de velar por el bien común y por la existencia de un buen gobierno que sepa administrarlo. 

Comunicación y Proyecto Nacional  

El conjunto de finalidades y connotaciones que tiene la comunicación social y actual nos permite  afirmar que dentro del proceso  de búsqueda que nuestro pueblo impulsa, por encontrar y construir un nuevo orden en la estructura económica del país, se da –al mismo tiempo- la búsqueda  de  nuevas formas de interrelación humana. Una nueva forma de comunicarse que, superando el concepto de lo informativo, tenga como meta la construcción de una nueva comunidad humana desde  la articulación de un proyecto nacional de desarrollo que parta de las necesidades, intereses y aspiraciones de los diversos sectores de la sociedad civil, especialmente de los sectores populares organizados.  

Debemos comprender que esta articulación de un proyecto nacional de desarrollo  que satisfaga plena y permanentemente  las necesidades  humanas de la población, exige  tener claridad sobre el modelo desarrollo que queremos. Pero, si comprendemos que este es un proceso de búsqueda dialéctica, el modelo surgirá en la medida que los diversos sectores de la sociedad civil aporten a  la elaboración de patrones de acumulación económica y patrones de desarrollo social y cultural de acuerdo  a las posibilidades  y recursos de su entorno local, micro regional o regional. 

La tarea en este contexto es de, asumiendo un compromiso de trabajo junto con los diversos sectores de la sociedad civil, especialmente con los sectores  populares, contribuir a promover instancias, mecanismos  y canales de comunicación que posibiliten la participación  dinámica de estos sectores en el análisis, debate y levantamiento de propuestas para hacer frente a las problemáticas fundamentales que afectan a la sociedad en su conjunto y que impiden el   desarrollo humano integral  de sus miembros.  

Desarrollo humano: objetivo estratégico  

Para nosotros, el desarrollo no es un concepto  que se refiere  a hechos estrictamente económicos y tecnológicos. Aún cuando los comprende, consideramos  que el desarrollo se refiere a la realización integral de la vida humana. Incluye sus diversos aspectos e  incide fundamentalmente en  la calidad  de vida  que tiene que ver con el dominio espiritual y cultural  del hombre  sobre el mundo  y las condiciones  y hechos que se realizan en él. 

Visión que concuerda  con la definición del desarrollo humano compartida  por  el Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) en 1992 que dice: el desarrollo humano debe ser entendido como “un proceso  de ampliar la gama de opciones de las personas, brindándoles mayores oportunidades de educación, atención médica, ingresos y empleo, y abarcando  el espectro total de opciones humanas, desde un entorno  físico en buenas condiciones  hasta libertades económicas y políticas”. 

En esta comprensión se tiene  como punto de partida la realidad  concreta, diversa y compleja, lo mismo que  interrelacionada. Asimismo se comprende la acción humana (la praxis) como el acto de intervención del hombre sobre esta realidad  para comprenderla y transformarla. 

El desarrollo desde esta perspectiva tiene una constatación  política y cultural equivalente a la construcción de una sociedad democrática, humana y justa donde sea posible  el acceso de los hombres  y las mujeres  a los bienes que necesitan, a la gestión, a la toma de decisiones y a la satisfacción  plena de sus necesidades vitales  y humanas. 

Por otro lado, el modelo concreto de desarrollo no está referido a realizaciones ya existentes, sino que constituyen un proceso que se hace  concreto en la propia intervención y acción de los sujetos sociales  en perspectiva  de un proyecto histórico, los que  actúan en respuesta a su realidad y sus necesidades. En esta concepción del desarrollo existe como condición básica que los sujetos  y actores sociales que lo realizan sean personas  conscientes  con un dominio cognitivo de su realidad  y comprometidas con el  cambio. 

Aquí es pertinente consignar lo que señala – citando a Rodríguez-Pose – el consultor especialista en Gestión Local y Regional, licenciado Luís Rojas Morán, sobre un aspecto fundamental del desarrollo que es el desarrollo económico local. Dice Rojas Morán  que el desarrollo económico local es un  proceso de desarrollo participativo que fomenta los acuerdos de colaboración entre los principales actores públicos y privados de un territorio, posibilitando el diseño y la puesta en práctica de una estrategia de desarrollo común a base de aprovechar los recursos y ventajas competitivas locales en el contexto global, con el objetivo final de crear empleo decente y estimular la actividad económica. 

Rojas Morán indica que el desarrollo económico de un territorio (regiones, localidades o ciudades) implica un proceso endógeno de acumulación de capital, incremento del producto y el empelo que depende de: 

· la capacidad empresarial local, 

· la forma en que los actores locales se organizan para producir,

· la introducción y difusión de innovaciones,

· el rol de las economías de aglomeración (asociado al papel de las ciudades del territorio y sus zonas de influencia, 

· el marco institucional donde todo esto ocurre. 

Comunicación como promoción del desarrollo 

 La comunicación como medio juega un papel preponderante en la promoción del desarrollo, en la medida que posibilita procesos educativos que incidan en la práctica de las personas involucradas en él. En este sentido, la comunicación (como la hemos entendido  los comunicadores sociales que  trabajamos en la práctica de la promoción social y del desarrollo)  va a la par que los procesos de toma de conciencia, organización y participación de los individuos. En otra perspectiva, constituye una dimensión colectiva-masiva de los procesos educativos involucrando a un mayor universo  de potenciales sujetos sociales. 

Pero, la comprensión de la comunicación no se agota en la idea instrumental. La comunicación – como fin – está referida a la calidad de interrelaciones nuevas que los individuos  y grupos  pueden establecer entre sí. A la forma de construir sus símbolos  y códigos sociales y culturales. Desde este punto de vista la promoción de la comunicación para el desarrollo tiene que ver fundamentalmente con la creación de nuevas formas  de comunicación y de participación de las personas. Esto dice, a la par, nuevas formas de organización.

Dimensiones de la promoción de la comunicación (niveles)

En un primer nivel es importante tener presente la dimensión interpersonal, como posibilidad  y de capacidad para generar encuentros interpersonales directos a través del diálogo. 

En un segundo nivel, tenemos la organización y creación de espacios grupales y colectivos, donde las personas se encuentran para analizar y reflexionar, tomar decisiones y gestionar las acciones que responden a sus  problemáticas comunes y necesidades básicas. Es la dimensión de la organización para el cambio. 

En un tercer nivel, tenemos la masificación del proceso educativo, a través de la creación de medios que permitan difundir y volver colectivas las propuestas instrumentales, metodológicas y los contenidos que posibiliten impulsar el desarrollo y el cambio. 

En estos niveles, el eje metodológico lo constituye lo educativo-comunicativo, en una relación dialéctica. Entendiendo que “todo proceso educativo implica un acto de comunicación, y toda comunicación incide en la toma de conciencia”. 

Este eje metodológico se traduce en una comprensión y práctica de la educación-comunicación popular, como proceso que tiene como sujeto protagónico  a los sectores populares  y a las organizaciones sociales de base dentro de la sociedad civil.  

Razón de ser de la comunicación para el desarrollo

La comunicación para el desarrollo es promover procesos  educativos  que impacten en la conciencia  de hombres y mujeres de determinados sectores de la sociedad  hacia donde se oriente nuestra  intencionalidad comunicacional. Es lograr que los sujetos se reconozcan  hacedores de historia, por lo tanto, de cultura y la realidad que los rodea, pudiendo transformar no sólo el medio  donde viven, sino que unidos a otros puedan transformar la sociedad, haciendo que su manera de ver el mundo y participar en él tenga connotación política: participación activa para construir  un nuevo orden para el desarrollo.  

 Si tenemos claro de qué desarrollo hablamos, la comunicación – en este caso – se convierte en una opción comprometida nunca neutral.  Esto nos va a llevar, indudablemente, al terreno ideológico. Terreno que, para que sea fecundo, debe ser abonado con principios que vienen de nuestras propias raíces ancestrales como, por ejemplo, el decálogo de desarrollo que tenían los antiguos peruanos y que aún subsiste en el alma colectiva de nuestros pueblos andinos. Este decálogo está constituido por tres vigas maestras: aprender a quererse el uno al otro (munay), aprender juntos (yachay) y trabajar juntos (ruray). Y, a la vez, por aquellas máximas del incanato (nunca tan necesarias como ahora para la reconstrucción moral y ética de nuestras naciones): ama sua (no seas ladrón: sé honrado), ama keya (no seas ocioso: sé diligente), ama llulla (no seas mentiroso: di la verdad). 

Es verdad que los procesos de desarrollo han sido y serán sumamente complejos en el Perú y en el conjunto de los países de América Latina, pues nuestra heterogeneidad geográfica, étnica y cultural nos exige construir varios modelos de desarrollo que partan de lo local y lo regional hacia lo nacional y no al revés, pero tenemos que promoverlos si queremos salir realmente de nuestra situación de dominación interna y dependencia externa.

El quehacer comunicacional 

Si lo social, lo educativo-cultural, lo económico y lo político son dimensiones integradas e interrelacionadas de una misma realidad muy compleja, debe ser abordada como tal, sustentando planteamientos teóricos claros con una metodología que sea coherente a esta realidad y a nuestro quehacer comunicativo. 

Esto quiere decir que, más que una comunicación que abunde en técnicas “alternativas”, necesitamos una alternativa comunicativa, una propuesta, a la par que  integradora, que su dialéctica sea capaz de analizar y obtener planteamientos  teóricos claros y coherentes.

Necesitamos  que nuestra práctica  y teoría se enriquezcan de la comprensión de la historia y de la política en un proceso de acción-reflexión-acción. Para poder llegar a planteamientos teóricos y metodológicos coherentes con la realidad y los objetivos que nos planteamos, necesitamos del estudio profundo de las complejas relaciones que  constituyen la  realidad, así como estudiar la naturaleza del desarrollo y del subdesarrollo. 

Todo esto nos permitirá obtener valiosos elementos que nos posibilitarán avanzar en el logro de contribuir al establecimiento en nuestra región y en nuestro país de una comunicación para el desarrollo. Por otra parte, nos impulsará a pasar de ser sólo comunicadores que dan cuenta episódicamente de la historia de la humanidad a ser genuinos comunicadores sociales, co-protagonistas del proceso histórico en el que vivimos.  

Desde esta perspectiva, tanto los comunicadores y las comunicadoras –  como parte de la  ciudadanía – así como la administración pública, debemos ser conscientes que tenemos  que buscar vínculos estrechos, de interdependencia, de cooperación y fiscalización mutuas que permitan el logro del bien común, ya que un buen gobierno y las condiciones de gobernabilidad no se podrán dar sin la existencia de esta dinámica. Cuando esta dinámica no se da, se generan situaciones que ponen en entredicho no sólo la viabilidad de las propuestas económicas, sociales, políticas y culturales levantadas por el conjunto de las fuerzas sociales para ser debatidas, rechazadas o aceptadas en la agenda pública, sino la viabilidad del propio sistema democrático que debe ser participativo y no meramente representativo. 

Es evidente que, bajo regímenes de facto nacidos al toque de diana y al sonido de la metralla, tal dinámica es imposible, pero no es menos cierto que bajo gobiernos (elegidos por el voto popular) que se vuelven concentradores del poder y ajenos a los intereses de la colectividad, que, en una palabra, se vuelven autoritarios, esta dinámica languidece hasta desaparecer. 

Para evitar esta amenaza, se requiere la práctica de una conducta pública (ética) que cautele los intereses de las personas y de la colectividad; y promueva el bien común del país y de las comunidades, por parte de funcionarios y autoridades en el manejo de los asuntos públicos (política), requiere  de la participación de todos los ciudadanos y de todas las ciudadanas como expresión del ejercicio pleno de sus derechos y deberes. 

Participación ciudadana que significa que los ciudadanos y las ciudadanas, desde la conciencia que tienen de formar parte en la vida social y política de su  comunidad y del país, tomen decisiones sobre aspectos que consideran importantes como, por ejemplo en el caso del Perú, iniciativas en la formación de las leyes (derechos de participación de los ciudadanos, Ley 26300, artículo 2) o en la revocatoria de autoridades, en la demanda de la Rendición de Cuentas (derechos de control de los ciudadanos, Ley 26300, artículo 3), entre otras. Tengamos presente que la ciudadanía es una pertenencia voluntaria regida por una lógica de derechos y obligaciones y con capacidad de decisión, donde las personas se comportan de acuerdo a una identidad, es decir un reconocimiento de sí mismos y de los otros como racionales, iguales, libres. 

Para el sistema democrático que queremos construir como una forma de convivencia real y cotidiana, donde se respeten los derechos de todos los ciudadanos y de todas las ciudadanas; y donde todos y todas cumplan con sus obligaciones; la participación es clave por ser un invalorable recurso político. Máxime si uno de los desafíos fundamentales que deben enfrentar y asumir  América Latina y el Perú, para poder encontrar el camino  hacia un desarrollo integral y sostenido, es el de fundar una institucionalidad democrática efectiva. Los otros son: superar  la inequidad social generadora de pobreza y crear una vigorosa economía social de mercado que tenga como centro a la persona humana. 

Pero, para que nuestra participación sea un aporte para la construcción de un sistema democrático real debemos conocer y poner en práctica nuestros derechos y deberes como ciudadanos y ciudadanas, así como los instrumentos que nos ayuden a cristalizar este propósito.  

Uno de los variados instrumentos que la ciudadanía tiene para que las autoridades públicas no se olviden de hacer un buen gobierno para la realización del bien común y de generar condiciones dignas de vida, de salud, de educación, de empleo, de seguridad, entre otras, es la incidencia pública o política. 

La incidencia es un proceso que contempla un conjunto de acciones políticas de la ciudadanía organizada, dirigidas a incidir en la agenda pública e influir en aquellos liderazgos  con poder de decisión, a fin de que establezcan, cumplan o cambien  leyes, políticas, procedimientos o prácticas que contribuyan a generar cambios estructurales frente a determinados problemas que limitan, atentan o vulneran los derechos económicos, sociales, culturales o políticos de las personas en una  determinada comunidad. 

Cuando emprendemos una acción de incidencia  política debemos tener en cuenta que tiene como finalidades:  

1. Resolver problemas específicos a través de cambios concretos en políticas y programas. Recordemos que política es una línea de acción o un conjunto de acciones permanentes dirigidas por una organización  pública o privada a los sujetos internos o externos de su intervención. Un ejemplo de política pública tomado del Perú, es el siguiente: “Asegurar que el sistema educativo promueva el desarrollo integral de la persona humana, una cultura emprendedora y que vincule la formación de las capacidades humanas con su inserción en el mercado laboral”. 

(Política de educación y formación, Políticas de Estado para la promoción de la inversión y el desarrollo humano, Pacto de Mediano Plazo por la inversión y el empleo digno, Acuerdo Nacional, enero del 2005). 

2. Fortalecer a la sociedad civil para asegurar la transparencia y credibilidad de las instituciones, las políticas, y los programas del Estado en el ámbito económico y social. 

3. Promover y consolidar la democracia a través de la participación ciudadana organizada en la toma de decisiones sobre políticas  y programas. 

En la acción de incidencia debemos saber conjugar estas finalidades, que irán creando las bases de relaciones democráticas reales entre las personas que conviven en una comunidad y no meramente gramaticales o funcionales; relaciones que echarán los cimientos de una fuerte solidaridad ciudadana de carne y hueso que – como dice muy bien Jurgen Habermas – no se puede dar por decreto. 

� Os textos na íntegra encontram-se no Anexo 1.


� O texto na íntegra encontra-se no Anexo 2.


� Os textos completos das experiências encontram-se no Anexo 3.


� Os textos encontram-se no Anexo 4.


� Isaías 42,1-9


� Isaías 49, 1-7; 22-23


� Isaías 62, 1 – 7.


� Daniel  Montoya Rosales, La Tarea Misiologica de la Iglesia: Todo Evangelio para toda Persona, in Y me seréis testigos: un acercamiento a la evangelización y la misión desde Cuba. Pedro Triana (editor).


� Nestor O. Miguez, Paulo, o compromisso da fé, in Paulo de Tarso Militante da Fé, RIBLA 20


� David J Bosh-Missão Transformadora, Sinodal, 2001.


�  Os Pobres Possuirão a Terra, 2006.
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